
 

 

 

 

 

TERMO DE ABERTURA 

 

 

NESTA DATA FOI REALIZADA A ABERTURA DE UM LIVRO DE ATAS DIGITADO, QUE SE              

DESIGNARÁ A REGISTRAR OS ASSUNTOS TRATADOS NAS REUNIÕES DO CONSELHO          

DELIBERATIVO DO PREVPEL, O QUAL SUBSTITUIRÁ OS REGISTROS MANUSCRITOS FEITOS          

ATÉ O DIA 20 DE DEZEMBRO DE 2013. AS FOLHAS SERÃO NUMERADAS E, UMA VEZ               

IMPRESSAS E ASSINADAS POR SEUS CONSELHEIROS, DEVERÃO SER ENCADERNADAS         

PARA EFEITO DE REGISTRO E FISCALIZAÇÃO. 

 

PELOTAS, 04 DE FEVEREIRO DE 2014. 

 

 

 

  

 

ATA 166 

Aos quatro dias do mês de fevereiro de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre                  

Anchieta número dois mil e trinta e cinco, foram realizadas as leituras das Atas 164 e 165 que,                  

aprovadas, foram assinadas pelos presentes. Ausentes na reunião o Conselheiro Rodrigo           

(justificado), e os Conselheiros Clovis e Silvio. Conselheira Elisabet Pintado Gonçalves foi            

chamada como suplente da Conselheira Vanessa, em licença saúde, por tempo           

indeterminado. Presentes na reunião Srs. Roberto Pinto e Petrucci tratando a respeito do que              

foi veiculado na imprensa sobre o PL que estaria sendo gestado, a partir da Secretaria de                

Administração e Finanças, para que o Prevpel seja extinguido, enquanto instituto           



independente, passando a administração dos recursos para a Secretaria de Administração e            

Finanças. Presidente Roberto Pinto lê matéria que foi veiculada no jornal Diário Popular, sobre              

entrevista do Secretário Francisco Cruz e o técnico Otoni Sérgio, fazendo declarações sobre a              

situação financeira do Prevpel. Ao mesmo tempo, foi publicado o demonstrativo financeiro da             

Prefeitura, no dia 30 de janeiro de 2014, apresentando um superávit de 59 milhões e também                

superávit no Prevpel. O Prevpel foi solicitado pelo SIMP a prestar esclarecimentos sobre esta              

matéria, mas o diretor presidente não quer causar nenhum constrangimento dentro do            

governo, pois o esclarecimento das informações prestadas pelo Prevpel será conflitante com            

as declarações prestadas no DP. Petrucci alerta para o fato de que o Prevpel e o Conselho                 

devem ter como foco a manutenção do CRP. Ao mesmo tempo, o Conselho entende que deve                

um esclarecimento aos servidores sobre o assunto. O Conselho aguardará a posição do             

Diretor Presidente, esperando os desdobramentos durante esta semana e, na próxima           

reunião, vai decidir as manifestações sobre este assunto, tanto para o executivo como para os               

servidores. Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada. Eu, Conselheira Berenice             

Nunes lavrei e digitei a presente ata, declarando que consta da página 1 do Livro de Atas, sem                  

qualquer anexo, e que após  lida e aprovada será assinada por todos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ATA 167 

Aos onze dias do mês de fevereiro de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre Anchieta                   

número dois mil e trinta e cinco, foi realizada a leitura da Ata 166 que, aprovada, foi assinada                  

pelos presentes. Ausentes na reunião o Conselheiro Rodrigo (justificado), e Arthur. Fica            

deliberado pelo Conselho que a reunião do dia 25 de fevereiro está cancelada. Conselheiro              



Silvio informa que, a partir de janeiro de 2014, as informações sobre a folha de pagamento do                 

Prevpel estão sendo disponibilizadas no Portal da Transparência, inclusive dos membros do            

Conselho. Segundo informações do assessor jurídico Petrucci, não houve mais          

desdobramentos a respeito das declarações do Secretário de Administração e Finanças, a            

respeito de déficit do Prevpel , veiculado no jornal Diário Popular. Também não houve              

posicionamento do executivo sobre o assunto. No entanto, o diretor presidente Roberto Pinto             

informou que serão dadas informações sobre a situação financeira do Prevpel para o SIMP,              

para que os servidores tenham acesso a essas informações. Nada mais havendo a tratar, a               

reunião foi encerrada. Eu, Conselheira Berenice Nunes lavrei e digitei a presente ata,             

declarando que consta da página 2 do Livro de Atas, sem qualquer anexo, e que após lida e                  

aprovada será assinada por todos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ATA 168 



Aos dezoito dias do mês de fevereiro de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre                  

Anchieta número dois mil e trinta e cinco, foi realizada a leitura da Ata 166 que, aprovada, foi                  

assinada pelos presentes. Ausente na reunião a Conselheira Josimar (justificado). Conselheiro           

Silvio informa que foi encaminhado à PGM mensagem para alteração da Lei 5.493/2008             

referente à incorporação na aposentadoria o adicional da Estratégia de Saúde da Família.             

Conselheiro Tiago informa que o SIMP recebeu retorno do Diretor Presidente do Prevpel,             

Roberto Pinto, se manifestando a respeito da situação financeira do Prevpel. O ofício é lido               

para os conselheiros. Constata-se um superávit do Prevpel, não se vislumbrando quaisquer            

dificuldades a respeito da manutenção do Instituto. A correspondência esclarece ainda, sobre            

os repasses da prefeitura ao Prevpel, informando a natureza desses repasses. O SIMP,             

baseando-se neste ofício, vai elaborar uma matéria para ser encaminhada para a imprensa e              

divulgada nas redes sociais. Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada. Eu,              

Conselheira Berenice Nunes lavrei e digitei a presente ata, declarando que consta da página 3               

do Livro de Atas, sem qualquer anexo, e que após  lida e aprovada será assinada por todos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ATA 169 

Aos onze dias do mês de março de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre Anchieta                   

número dois mil e trinta e cinco, foi realizada a leitura da Ata 168 que, aprovada, foi assinada                  

pelos presentes. O Conselho define a pauta para a próxima reunião, na qual será discutido o                

Regimento Interno, com as propostas já pré definidas em reunião ocorrida em novembro de              

2013. A seguir, os conselheiros debateram acerca da composição do Comitê de Investimentos             

e da eleição a ser realizada em julho do corrente, juntamente com a eleição do Conselho                

Fiscal. A propósito destas eleições, os Conselheiros debateram sobre a hipótese de            

implantação da urna itinerante. O Conselheiro Silvio alerta para a realização do próximo XII              

Seminário Sul-Brasileiro de Previdência nos dias 12, 13 e 14 de maio do corrente, na cidade de                 

Caxias do Sul. Os interessados deverão se candidatar à participação no mesmo. Nada mais              

havendo a tratar, a reunião foi encerrada. Eu, Conselheira Berenice Nunes lavrei e digitei a               

presente ata, declarando que consta da página 4 do Livro de Atas, sem qualquer anexo, e que                 

após  lida e aprovada será assinada por todos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ATA 170 

Aos dezoito dias do mês de março de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre Anchieta                   

número dois mil e trinta e cinco, foi realizada a leitura da Ata 169 que, aprovada, foi assinada                  

pelos presentes. Na ata de três de dezembro de dois mil e treze fez-se discussão sobre o                 

Regimento Interno do Conselho Deliberativo do Prevpel. Conselheiro Tiago traz a informação            

do que foi discutido nesta pauta, cabendo agora, a tarefa de adequação do Regimento Interno               

às propostas de alteração discutidas na ocasião. O primeiro ponto a ser discutido é com               

relação ao Artigo quarto, que trata do quorum mínimo e horário de tolerância para o início                

das reuniões. O questionamento dá-se em torno da necessidade de quorum de dois terços              

para haver votação, em primeira chamada e, não havendo o quorum mínimo até a segunda               

chamada se ela se iniciará com qualquer número, podendo as matérias serem votadas. No              

Artigo sexto consta que as atas passariam a ser digitadas a partir da primeira reunião de dois                 

mil e quatorze. As deliberações do Conselho ficam então assim definidas: O Parágrafo             

segundo do Artigo terceiro do Regimento Interno passa a vigorar com a seguinte redação:              

“Não havendo quorum mínimo até quinze minutos após a abertura da reunião, o presidente              

deve encerrá-la sem qualquer deliberação”. Após as discussões os conselheiros deliberaram           

que a redação do Artigo quarto permanecerá inalterada. Quanto ao Artigo sexto, passa o              

mesmo a vigorar com a seguinte redação: “De todas as reuniões será lavrada Ata de forma                

digitada, digitalizada e impressa em arquivo próprio.” As Atas já passaram a ser registradas              

em modo eletrônico a partir da Ata número cento e sessenta e seis, de quatro de fevereiro de                  

dois mil e quatorze, após informação do Assessor Jurídico do Prevpel, Sr. Petrucci, de que a                

digitação de atas é aceita pelo TCE/RS. Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada.                

Eu, Conselheira Berenice Nunes lavrei e digitei a presente ata, declarando que consta da              

página 5 do Livro de Atas, sem qualquer anexo, e que após lida e aprovada será assinada por                  

todos. 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

ATA 171 

Aos vinte e cinco dias do mês de março de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre                    

Anchieta número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho             

Deliberativo do Prevpel, com todos os conselheiros presentes, exceto a Conselheira Berenice.            

Após a leitura da ata anterior que foi aprovada e assinada por todos os presentes, teve início a                  

reunião com a discussão acerca de um caso ocorrido no balcão de atendimento do FAM, onde                

teria havido um erro na interpretação da IN, por parte da atendente que teria dito à segurada                 

que a mesma não teria direito à consulta de puericultura prevista no art. 1º da IN nº 02/13.                  

Fica constatado pelos conselheiros que é preciso haver o mesmo entendimento acerca do que              

consta das Instruções Normativas. Conselheiro Sérgio prontifica-se a fazer contato com o            

Diretor Presidente do Prevpel, para que seja sanado este problema, já recorrente. Conselheiro             

Sergio relata que há um ginecologista credenciado pelo FAM que cobra para atender a              

primeira consulta, cerca de duzentos reais. O referido profissional alega não atender novos             

pacientes conveniados, de maneira que a primeira consulta particular tornaria o paciente            

vinculado ao profissional. O Conselheiro Silvio propõe seja aberto o credenciamento de            

profissionais médicos psiquiatras, endocrinologista, neurologista e dermatologista, com        

divulgação nos jornais locais e na internet. Com relação ao Comitê de Investimentos, os              

conselheiros discutem sobre a possibilidade de concorrer simultaneamente ao Conselho Fiscal           

e ao Comitê de Investimentos. Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada. A               

Conselheira Josimar lavrou a presente ata que eu, Conselheira Berenice digitei, declarando            

que consta da página 6 do Livro de Atas, sem qualquer anexo, e que após lida e aprovada será                   

assinada por todos. 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

ATA 172 

No primeiro dia do mês de abril de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre Anchieta                   

número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho Deliberativo do              

Prevpel, com todos os conselheiros presentes. Após a leitura da ata anterior que foi aprovada               

e assinada por todos os presentes, teve início a reunião com a discussão acerca de uma                

denúncia trazida pelo Conselheiro Arthur, que o médico Thales Marçal exige duas leituras             

biométricas para uma mesma consulta. Conselheira Josimar questiona sobre a atitude do            

Conselho de chamar o Dr. Nery para apresentar problemas ocorridos no FAM, pois acabam              

sendo recorrentes e sem as soluções esperadas. Josimar acredita que o Conselho deva ser              

mais efetivo, enquanto deliberativo dever deliberar, ou seja, fazer valer suas decisões e             

recomendações. Presentes na reunião o diretor presidente Roberto Pinto e o Dr. Nery e              

Sandra do FAM. Respondendo a algumas reclamações pontuais de servidores, Dr. Nery            

responde às solicitações propostas pelo Conselheiro Sergio. Servidora Simara dos Santos que            

reclamou de valores não gastos no pronto atendimento, sendo contudo cobrada no valor de              

quatrocentos e cinquenta reais. Dr. Nery apresenta formulários assinados pela servidora           

comprovando os gastos efetuados, o que fica difícil comprovar, pois diz que considera-se que              

sejam verdadeiros. Conselheiro Sergio registra que a servidora não teve acesso a essas             

informações no FAM nas três oportunidades em que esteve no Prevpel, para registrar sua              

reclamação. Analisando os formulários percebe-se que é necessário conferir as informações           

pois elas se mostram com outro nome de usuário de medicações ministradas, e não a               

servidora em questão. Outro caso registrado pelo Conselheiro Sergio refere-se a outra            

servidora Isabel Duarte dos Santos que alega ter dito gastar um dos bônus, vindo em seu                

contracheque um desconto no valor de cinquenta e cinco reais. No atendimento no FAM foi               

constatado a irregularidade da cobrança, uma vez que a servidora tinha direito a bônus ainda,               

ficando o compromisso de estorno do desconto. Mas este estorno não aconteceu ainda. Dr.              

Nery solicita que esta servidora retorne ao Prevpel para tornar claro os fatos e que sejam                

corrigidos os erros. Solicita o número de telefone da servidora para que entrem em contato.               



Dr. Nery solicita que isso sempre seja feito quando houver qualquer reclamação de servidores.              

Outro caso registrado pelo Conselheiro Sergio refere-se à servidora Ângela de Mattos de não              

ter tido direito de utilizar a consulta de Puericultura. Dr. Ney justifica que o sistema ainda não                 

oferece ao FAM esse controle em relação às consultas de puericultura, vindo a informação do               

consultório como sendo uma consulta bônus, e modificado manualmente no FAM, como            

consulta de puericultura. Conselheiro Sergio aponta o constrangimento ocasionado quando o           

conselheiro afirma que o servidor tem um direito e no FAM isso não se confirma e o servidor                  

recebe informação contrária. Conselheiro Sergio apresenta também as denúncias acerca do           

Dr. Marcelo Sclowitz, ginecologista, que cobra a primeira consulta dos servidores (duzentos            

reais). Dr. Nery diz que houve a confirmação desta prática por parte do médico. Gera-se uma                

discussão a respeito desta prática e se cabe o descredenciamento do médico ou não.              

Conselheiro Sergio sugere que esta discussão seja realizada no Conselho na próxima reunião.             

Quanto à denúncia relacionada ao Dr. Talhes Marçal (duas leituras biométricas na mesma             

consulta), Dr. Nery diz que vão apurar essa situação, e solicita que essas informações sejam               

passadas a ele para que as medidas cabíveis sejam tomadas. Professor Roberto opina sobre as               

denúncias apresentadas. Solicita que essas denúncias sejam apuradas com rigor e, uma vez             

comprovadas, as soluções devem ser adotadas. Fala a respeito das péssimas condições das             

instalações nas quais trabalham as pessoas que atendem no FAM, com o prédio             

comprometido. Informa que foi feito um projeto de recuperação que tem um custo de              

setenta mil reais e que oportunamente o apresentará ao Conselho. Fala no grande gargalo              

que é a Coinpel, pois não atendem às necessidades do Prevpel a contento, provocando              

atrasos na implantação de sistemas e na entrega de relatórios de exigências legais, sendo um               

serviço mais caro que no mercado. Outro gargalo apontado é o fato de que o Prevpel conta                 

com um único contador, apresentando dificuldades por ocasião de afastamentos dele por            

férias ou outros motivos. Professor Roberto diz também que apresentará o Relatório do             

Prevpel para o Conselho assim que estiver finalizado. Conselheira Josimar sugere que,            

havendo concurso para a prefeitura para a provisão de cargos, o Prevpel deve inserir as suas                

demandas de pessoal. Quanto às obras de manutenção do prédio, o Conselho entende que              

são obras obrigatórias, que devem ser feitas imediatamente. Professor Roberto ainda propõe            

que as despesas com anestesista e gastos de pronto atendimento, hoje pagas integralmente             

pelos servidores, entrem na cobertura dos setenta por cento pelo FAM, como os demais              

exames. Esta análise será feita e trazida ao Conselho com maior detalhamento, formalizada             

por ocasião da entrega do relatório. Informa ainda que o FAM não apresentou déficit no ano                

de dois mil e treze, apesar de todos os problemas enfrentados no ano que passou, com                

dívidas de servidores que não pagaram e não terão condições de pagar ao Fundo as despesas                

contraídas. Professor Roberto informa ainda que recebeu informação do Conselho Fiscal de            

que a Prefeitura tem o interesse em fazer um novo corte (segregação de massas) através do                

qual se possibilitaria que os quarenta milhões capitalizados passariam diretamente para os            

recursos da Prefeitura, o que depende de autorização legislativa. Conselheiro Rodrigo traz            

uma denúncia de que um servidor foi fazer “Teste do Pezinho Plus” do filho, no Laboratório                

Novara, e que não foi cobrado o valor que deveriam cobrar, considerando que o FAM paga                

setenta por cento do exame. O servidor pagou um valor bem mais alto, apenas com um                

desconto. Dr. Nery informa que tem exames que não constam na tabela da AMB – Associação                



Médica Brasileira -, portanto o laboratório não entende que entre na regra dos setenta por               

cento, tendo que haver negociação por parte do laboratório e o FAM. Nada mais havendo a                

tratar, a reunião foi encerrada. Eu, Conselheira Berenice lavrei e digitei a presente ata,              

declarando que consta das páginas 7 e 8 do Livro de Atas, sem qualquer anexo, e que após                  

lida e aprovada será assinada por todos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

ATA 173 

Aos oito dias do mês de abril de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre Anchieta                   

número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho Deliberativo do              

Prevpel, com todos os conselheiros presentes. Após a leitura da ata anterior que foi aprovada               

e assinada por todos, teve início a reunião com a comunicação do Conselheiro Sergio,              

solicitada pelo diretor presidente do Prevpel Roberto Pinto, que formalmente, pediu           

desculpas pelas “trapalhadas” feitas pela servidora do FAM (Luciana) em relação aos            

segurados, sendo que as medidas cabíveis estão sendo tomadas. Em relação à servidora             

Simara dos Santos foi realmente comprovado que as despesas não foram contraídas por ela,              

sendo que o valor descontado será estornado imediatamente. Questiona-se a respeito das            

necessidades de reforma do prédio do Prevpel, local de atendimento do FAM, e o              

entendimento do Conselho é que as obras sejam feitas imediatamente, embora estas            

condições não justifiquem o mal atendimento por parte das pessoas que trabalham no local.              

Quanto ao provimento dos cargos necessários no Prevpel o entendimento do Conselho é que              

deve haver seleção ou concurso público específico para o Prevpel, sem que haja cedência de               

outros departamentos da Prefeitura, pois esta situação pode resultar em favoritismo e            

indicações de ordem mais política do que técnica, resultando nos atendimentos deficientes            

para os segurados. Conselheiro Silvio sugere que se deva formalizar o questionamento do             

Conselho junto ao Prevpel, a respeito da falta de transparência na seleção e contratação dos               

estagiários do FAM; e se o vínculo se estabelece diretamente com o Instituto ou através de                

terceiros. Discute-se se caberia ao Conselho responsabilidade sobre a modalidade de seleção            

e contratação dos profissionais que atuam no Prevpel. Rodrigo recebeu a informação de que o               

servidor recebeu ressarcimento do Laboratório Novara quanto à cobrança indevida do Teste            



do Pezinho Plus, citado na ata anterior. Conselheiro Sergio traz uma Portaria nº 440 de               

outubro de 2013, encaminhado pelo Diretor Presidente Roberto Pinto, com informações a            

respeito da obrigatoriedade de certificação CPA 10 (SPPS) para a composição do Comitê de              

Investimentos a partir do ano de dois mil e quinze, sendo que, até o final de dois mil e                   

quatorze, esta certificação já é exigida da maioria dos membros do Comitê. Conselheiro Tiago              

entende que a interpretação técnica e jurídica desta portaria deve ser trazida ao Conselho              

através do consultor jurídico do Prevpel, devendo ser feita a consulta através de ofício a ser                

enviado por este Conselho. Se há um curso de formação para esta certificação, o Conselho               

discute se o Prevpel não deveria democratizar esta participação, promovendo o curso em             

Pelotas, já que é oferecido somente em Porto Alegre, com um custo elevado, e hoje, somente                

três pessoas no Prevpel possuem esta certificação. Conselheiro Silvio traz o informe de que o               

vereador Tenente Bruno estará solicitando, na data de hoje, pedido de informações a respeito              

da publicação sobre um possível déficit do Prevpel no valor de um milhão de reais.               

Conselheiro Tiago informa que esta solicitação já havia sido feita pelo SIMP, ao executivo, no               

mês de fevereiro, com base nas afirmações do Secretário de Administração, José cruz,             

publicadas no Diário Popular. Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada. Eu,              

Conselheira Berenice lavrei e digitei a presente ata, declarando que consta da página 9 do               

Livro de Atas, sem qualquer anexo, e que após lida e aprovada será assinada por todos. Em                 

tempo: Conselheiro Sergio informou que, em relação à servidora Isabel Duarte dos Santos, o              

FAM verificou que houve a consulta no mesmo dia, porém, com profissionais de             

especialidades diferentes, logo, não poderia ter sido descontado da consulta bônus. No            

entanto, a servidora ainda não foi ressarcida. 

ATA 174 

Aos quinze dias do mês de abril de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre Anchieta                   

número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho Deliberativo do              

Prevpel, com todos os conselheiros presentes. Após a leitura da ata anterior, foi feito um “em                

tempo” para ser assinada na próxima reunião. Teve início a reunião com a informação, por               

parte do Conselheiro Sergio, a respeito da Portaria MPS/440 de outubro de 2013 que altera a                

Portaria MPS/GM nº 519 de agosto de 2011 que trata da certificação exigida para os               

membros do Comitê de Investimentos, em seus artigos segundo e sexto. Segundo o assessor              

jurídico do Prevpel, esta certificação exigida é a CPA10. Conselheiro Rodrigo mantém a             

sugestão de que este curso seja promovido em Pelotas, pela AGIP, para que mais pessoas               

tenham acesso, não só de Pelotas, mas da região. Os cursos devem ser ministrados por               

entidade certificadora autônoma reconhecida pelo Ministério da Previdência Social. Segue-se          

discussão acerca da regulamentação das eleições do Comitê de Investimentos e Conselho            

Fiscal e a obediência à Portaria. O Conselho entende que o acesso a esta certificação deve ser                 

democratizada, para evitar que as mesmas pessoas sejam indicadas sempre para o Comitê.             

Segue-se discussão acerca das possibilidades de certificação, sugerindo que a eleição seja            

antecipada para haver tempo de certificar as pessoas antes da posse. O assessor jurídico do               

Prevpel será convidado a participar da próxima reunião para maiores esclarecimentos e para             

que o Conselho possa posicionar-se formalmente quanto aos procedimentos a adotar no            



processo de eleição. Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada. Eu, Conselheira              

Berenice lavrei e digitei a presente ata, declarando que consta da página 10 do Livro de Atas,                 

sem qualquer anexo, e que após  lida e aprovada será assinada por todos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ATA 175 

Aos vinte e dois dias do mês de abril de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre                    

Anchieta número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho             

Deliberativo do Prevpel com todos os conselheiros presentes, exceto a Conselheira Josimar.            

Após a leitura das duas atas anteriores, que foram aprovadas e assinadas por todos os               

presentes, teve início a reunião com a discussão acerca da certificação CPA10 exigida para a               

maioria dos membros do Comitê de Investimentos. Conselheiro Silvio sugere que se formalize             

o pedido de informação ao Prevpel para que se tenha a relação das pessoas que possuem esta                 

certificação e que trabalham no Prevpel. Presente na reunião o Assessor Jurídico do Prevpel,              

Sr. Petrucci, para maiores esclarecimentos a respeito do assunto, conforme sugerido na            

reunião anterior. Estas alterações na legislação, segundo Petrucci, dependem da Prefeitura. A            

leitura do Decreto nº 4.878/2006, que regulamenta a eleição dos Conselhos Fiscal e             

Deliberativo, esclarece o Conselho a respeito dos procedimentos para estas eleições. Como é             

intenção do Conselho Deliberativo que as eleições dos Conselhos Fiscal e Comitê de             

Investimentos ocorram ao mesmo tempo, é necessário definir a regulamentação para as            

eleições para que haja tempo hábil de certificação CPA10 dos membros do Comitê antes da               



posse. Primeiramente é necessário garantir que o Prevpel financie o curso preparatório para a              

certificação dos seus membros eleitos, bem como seus suplentes, mas a participação no curso              

não garante a certificação, pois podem ser reprovados. Isto implicaria na obrigatoriedade de             

que os indicados para o Comitê tenham a certificação, para cumprir a exigência da maioria.               

Petrucci sugere que a Lei nº 5.964/2012, que cria o Comitê de Investimentos seja lida               

conforme a Portaria MPS nº 519/2011, ou seja, a maioria dos seus membros terá que ter a                 

certificação, sem a necessidade de criação de uma nova lei. O questionamento recai sobre o               

fato de que as pessoas que atualmente possuem a certificação foram indicadas pelo Instituto,              

de quem partiu esta decisão e de que forma isto é regulamentado, pois não se tem a                 

informação se foi o Prevpel que financiou esta capacitação. Presidente Sergio solicita ao             

assessor jurídico que busque informações junto às pessoas responsáveis por estas áreas no             

Instituto sobre a possibilidade legal de o Instituto financiar esta capacitação para os próximos              

eleitos, para informar ao Conselho na próxima reunião. Nada mais havendo a tratar, a reunião               

foi encerrada. Eu, Conselheira Berenice lavrei e digitei a presente ata, declarando que consta              

da página 11 do Livro de Atas, sem qualquer anexo, e que após lida e aprovada será assinada                  

por todos. 

 

 

 

 

 

 

 

ATA 176 

Aos vinte e nove dias do mês de abril de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre                    

Anchieta número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho             

Deliberativo do Prevpel. Ausentes os conselheiros Sergio, Clovis e Silvio. Após a leitura da ata               

anterior, que foi aprovada e assinada por todos os presentes, teve início a reunião. Embora               

tenha sido sugerido na reunião anterior, faz-se o registro nesta ata a sugestão do Conselheiro               

Silvio de que no site da Prefeitura, na página do Prevpel conste, ao lado do nome dos médicos                  

credenciados, os hospitais para os quais eles trabalham. Presidente Roberto Pinto e Dr. Nery              

solicitam presença na reunião. Dr. Nery informa que o SESMT vai mudar de endereço a partir                

do dia 9 de maio. Estará na Rua Gen. Osório, 938, e solicita que seja divulgado para os                  

servidores. Professor Roberto manifesta sua preocupação com as notícias veiculadas sobre o            

suposto “rombo” de 1 milhão, do Instituto de Previdência. Presidente informa que será             

entregue, na próxima reunião, o relatório de 2013, o qual permite algumas análises,             



constatando alguns avanços conquistados e melhorias a serem buscadas. Informa também           

que a reforma do espaço do FAM deverá acontecer antes da campanha que faz parte do                

“Outubro Rosa”. Na avaliação do presidente, ainda é possível avançar em algumas coisas,             

merecendo alguns estudos mais aprofundados. A próxima IN deverá ser elaborada em junho,             

portanto, há tempo para o Conselho deliberar tendo os dados do relatório como base. O               

presidente passa algumas informações preliminares apresentadas no relatório, como as          

contribuições para a previdência, cujo cálculo do ano de 2013 torna claro que este “rombo”               

não existe, havendo um equívoco na interpretação desses dados, pois há um superávit na              

contabilidade do Prevpel de aproximadamente quatrocentos mil reais. O relatório mostra           

também uma descrição de todas as despesas do FAM, apresentando também uma conclusão.             

Artur sugere que esta discussão se dê entre o Conselho e a diretoria do Prevpel, para que as                  

propostas sejam possíveis de operacionalizar. Artur traz o questionamento a respeito da            

certificação CPA10. Professor Roberto confirma que o Prevpel pagou a formação para três             

servidores que possuem a certificação, e na época não se tinha a informação de que haveria o                 

Comitê de Investimentos, mas certamente o Prevpel poderá, a partir de agora, financiar a              

formação dos membros do Comitê, embora a realização deste curso já esteja sendo verificado              

junto à Caixa Econômica Federal, sem custos. Havendo o curso aqui em Pelotas, conselheiro              

Rodrigo sugere que todos os conselheiros participem. Na próxima semana o relatório será             

apresentado finalizado para o Conselho. Artur sugere também que seja enviado um convite             

formal ao Prefeito e Vice Prefeita para comparecerem à reunião do Conselho para que se               

esclareça sobre a situação contábil financeira do Prevpel, eliminando as informações           

equivocadas sobre o suposto “rombo”. Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada.              

Eu, Conselheira Berenice lavrei e digitei a presente ata, declarando que consta da página 12               

do Livro de Atas, sem qualquer anexo, e que após  lida e aprovada será assinada por todos. 

 

 

 

 

ATA 177 

Aos seis dias do mês de maio de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre Anchieta                   

número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho Deliberativo do              

Prevpel. Ausente o conselheiro Silvio. Após a leitura da ata anterior, que foi assinada por               

todos os presentes, é solicitada, na ata atual, a retificação da Ata número 176 para que onde                 

consta a data de 9 de maio para a mudança de endereço do SESMT, passe a constar 7 de                   

maio, ainda deixou de constar da ata anterior a proposta, para que seja objeto de estudo por                 

parte do Conselho, para que as anestesias e gastos com pronto atendimento possam ser              

cobertas dos setenta por cento que hoje são utilizados somente para fins de exames,              

permanecendo os trinta por cento restantes sob forma de pagamento diretamente do            

servidor. Tal proposta estaria associada à criação de coparticipação nas consultas. Ainda,            



corrigindo a ata anterior, o superávit apontado em 2013 de aproximadamente quatrocentos            

mil reais é do FAM e não do Prevpel. Teve início a reunião, com a presença do diretor                  

presidente Roberto Pinto e o assessor jurídico do Prevpel Sr. Petrucci. Professor Roberto             

explica que o relatório ainda não será entregue ao Conselho em virtude de que estão sendo                

auditados, e o relatório poderá sofrer alguma alteração de dados. Ainda assim, são             

comentados algumas melhorias para os servidores, em virtude do superávit que o FAM             

apresentou, como as despesas de anestesia e gastos com pronto atendimento sejam cobertas             

pelos setenta por cento do FAM, desde que seja criada a coparticipação. Se for aprovada esta                

proposta, os setenta por cento já poderiam ser implementados ainda este ano de 2014, e a                

coparticipação a partir de 2015. Conselheiro Artur sugere que o dinheiro da coparticipação             

seja para o Fundo e não para os médicos. Professor Roberto diz que todas estas propostas                

devem ser muito bem discutidas, pois dependem de Projeto de Lei. Conselheira Josimar             

questiona se esta coparticipação deva ser criada num momento em que este assunto do              

suposto “rombo” está tendo certa repercussão para o servidor. Conselheiro Rodrigo questiona            

sobre a proposta da cobertura dos setenta por cento para as anestesias e pronto              

atendimento, já que, a exemplo dos exames, o servidor não necessita desembolsar nenhum             

recurso no ato, portanto, sugere que o percentual de trinta por cento seja financiado pelo               

FAM. Professor Roberto defende a ideia que essas soluções devem ser discutidas e buscadas              

juntamente com o Conselho, pois a forma como será feita não pode impossibilitar o              

atendimento das necessidades do servidor. Conselheiro Rodrigo pondera a questão de que a             

comparação do FAM com outros planos se diferencia à medida em que o FAM é compulsório,                

portanto, se um benefício for ampliado, esta ampliação não pode criar um problema para o               

servidor. Petrucci sugere que as leis que regulamentam a assistência médica aos servidores             

sejam revisadas, pois com a ampliação dos benefícios a lei acaba apresentando insuficiências,             

devendo ser feita nova lei, inclusive incluindo a criação da coparticipação. Conselheiro Tiago             

pondera que, havendo o consenso de criação da coparticipação, o trabalho de apresentação à              

categoria será tarefa do SIMP, à medida em que as propostas sejam previamente discutidas e               

alinhadas nas reuniões do Conselho. Professor acredita que, se a categoria entender como             

algo bom e aceitar a coparticipação, o Prefeito não será contra a proposta. Conselheiro Tiago               

pondera que um item a ser discutido é a não limitação de números de consultas se a                 

coparticipação for criada, e isto será regulado pela IN. Outra questão a ser revisada, segundo               

o Conselheiro Tiago, é como se dará este cálculo de coparticipação, sugerindo que seja              

através de percentual sobre o poder contributivo do servidor, e não estabelecer em valores              

reais fixos. Conselheiro Artur pondera para que seja foco de discussão, se o aumento da               

despesa para o servidor corresponderá aos benefícios recebidos. Segue-se uma discussão de            

quais benefícios poderiam ser melhorados e/ou adquiridos para o servidor com a            

coparticipação, e o quais seriam, estatisticamente, mais necessários e atrativos. Sr. Petrucci            

traz uma solicitação de uma pensionista que reside em São Paulo e quer a desvinculação do                

FAM, por não se utilizar dele. Esta matéria já foi discutida e deliberada em julho de 2013 com                  

base na Lei Municipal que torna compulsória a adesão do servidor ao FAM. Nada mais               

havendo a tratar, a reunião foi encerrada. Eu, Conselheira Berenice lavrei e digitei a presente               

ata, declarando que consta das páginas 13 e 14 do Livro de Atas, sem qualquer anexo, e que                  



após  lida e aprovada será assinada por todos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ATA 178 

Aos vinte dias do mês de maio de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre Anchieta                   

número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho Deliberativo do              



Prevpel. Ausente o conselheiro Rodrigo. No dia 13 de maio não foi realizada reunião do               

Conselho deliberativo em virtude de quatro conselheiros terem participado do XII Seminário            

Sul-Brasileiro de Previdência Pública que ocorreu nos dias doze, treze e quatorze de maio de               

dois mil e quatorze, na cidade de Caxias do Sul. Após a leitura da ata anterior, que foi assinada                   

por todos os presentes, teve início a reunião com a presença do Dr. Nery que informou que                 

receberam uma solicitação de uma servidora para o esposo, seu dependente no FAM, para              

um procedimento denominado Câmara Hiperbárica, que foi avaliado em aproximadamente          

vinte e cinco mil reais. Como é um procedimento novo e caro, Dr. Nery consultou o Conselho                 

para decidir se concedem à servidora ou não. A preocupação do Dr. Nery é que este tipo de                  

procedimento torne-se um modismo, sendo solicitado muitas vezes, a partir da concessão. A             

proposta é, a exemplo das próteses, que o FAM pague vinte por cento e financie os outros                 

oitenta por cento para a servidora. Dr. Nery traz a informação a respeito da tabela CBHPM,                

criada para estabelecimento de valores que remuneram os serviços médicos. Como este            

procedimento não existe em tabelas como o SUS, esta tabela citada está sendo utilizada. Foi               

ainda conseguido um desconto neste valor, chegando a vinte e três mil duzentos e onze reais,                

para sessenta sessões. Conselheira Josimar manifesta-se a favor da concessão e alerta para             

que a próxima IN regre este procedimento. O Conselho delibera por autorizar o procedimento              

pelo FAM. Dr. Nery questiona a respeito das propostas de melhoria do FAM trazidas pelo               

professor Roberto Pinto nas reuniões anteriores, e é informado que, em virtude de não ter               

sido realizada reunião na semana anterior, as propostas ainda não foram discutidas no âmbito              

do Conselho, mas estando as propostas registradas, elas serão discutidas e avaliadas. A seguir,              

segue-se uma discussão acerca das especialidades na área médica e as possibilidades de             

financiamento através do FAM, em virtude dos altos custos. Conselheiro Silvio solicita que             

seja realizado um estudo acerca da possibilidade de financiamento das consultas com            

endocrinologista. Reforça-se a ideia de que a discussão com a categoria, levada pelo SIMP,              

deve ser posterior à discussão e definição das propostas entre Prevpel (FAM) e Conselho              

Deliberativo e suas viabilidades. Dr. Nery informa, ainda, que a mudança de endereço do              

SESMT informada e registrada em ata anterior ainda não aconteceu. Conselheiro Silvio divulga             

a realização de curso a ser realizado pelo IGAM em Porto Alegre, nos próximos dias vinte e                 

cinco e vinte e seis de junho de dois mil e quatorze. Este treinamento se propõe a abordar o                   

teor da Súmula Vinculante nº 33, do STF, publicada em 24 de abril de 2014. O objetivo é                  

orientar tecnicamente sobre o seu alcance e aplicação nos casos de aposentadoria especial a              

ser concedido ao servidor titular de cargo efetivo, vinculado ao regime próprio de previdência,              

apenas no caso de exercício de atividades que comprometam a sua saúde e integridade física.               

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada. Eu, Conselheira Berenice lavrei e digitei a                

presente ata, declarando que consta da página 15 do Livro de Atas, sem qualquer anexo, e                

que após  lida e aprovada será assinada por todos. 

 

 

ATA 179 



Aos vinte e sete dias do mês de maio de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre                    

Anchieta número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho             

Deliberativo do Prevpel. Ausentes os conselheiros Tiago e Artur. Conselheiro Silvio informa            

que o Prevpel obteve a confirmação da vinda da Caixa Econômica Federal para ministrar o               

curso do CPA10 para quinze vagas em Pelotas. Conselheira Josimar opina que o curso deve ser                

aberto e divulgado para os demais servidores do município. Conselheiros Rodrigo e Tiago             

terão esta tarefa de divulgar junto aos servidores. Uma vez não havendo pessoas interessadas              

em número suficiente, poderia haver um sorteio entre os conselheiros dos Conselhos            

Deliberativo e Fiscal. Conselheiro Sergio sugere que o curso seja ministrado somente após a              

eleição do Comitê de Investimentos, pois poderá faltar vagas havendo um grande número de              

interessados. Informa ainda, que o presidente do Prevpel é membro nato do Comitê, sendo              

portanto, obrigatória a participação do professor Roberto no referido curso. A sugestão é que              

o curso seja ministrado após a eleição do Comitê para os dois eleitos e os dois suplentes,                 

garantindo assim a capacitação da maioria, conforme diz a lei. As demais vagas deverão caber               

ao sindicato para fazer a seleção. Conselheiro Sergio sugere que duas vagas sejam destinadas              

para o Conselho Deliberativo. Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada. Eu,              

Conselheira Berenice lavrei e digitei a presente ata, declarando que consta da página 16 do               

Livro de Atas, sem qualquer anexo, e que após  lida e aprovada será assinada por todos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ATA 180 

Aos três dias do mês de junho de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre Anchieta                   

número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho Deliberativo do              

Prevpel. Após a leitura da ata anterior que foi assinada por todos, deu-se início a reunião, com                 

a solicitação do diretor presidente professor Roberto Pinto, trazida pelo Conselheiro Sergio,            

para que o Conselho defina a respeito dos pedidos de afastamentos e ingressos de servidores               

do FAM. O Conselho pondera sobre a decisão já tomada e registrada em ata de número cento                 

e vinte nove do ano de dois mil e treze que considera compulsório o ingresso ao FAM por                  

ocasião da posse no cargo como servidor. Considerando que o ingresso só se dá através da                

posse, não há possibilidade de reingresso, uma vez que a exclusão só se dará através de                

exoneração. Outra pauta em foco se refere a definições quanto ao atendimento da             

normatização que exige a certificação do CPA10 para os membros do Comitê de             

Investimentos. A Caixa Econômica Federal manifestou-se a respeito, colocando a possibilidade           

de ministrar o curso em Pelotas, desde que tenha mais de quinze participantes. Para financiar               

o curso em Porto Alegre sairia um valor de mil novecentos e oitenta e cinco reais por pessoa,                  

considerando o curso, diárias e demais despesas. Seguem-se discussões acerca das           

possibilidades de oferecer a capacitação e a legalidade do pagamento por parte do Prevpel, e               

para quem se destinaria, considerando a necessidade de titulares e eleitos estarem com a              

capacitação. A idéia é que a capacitação seja financiada pelo Prevpel para os membros eleitos               

do Comitê, antecipando a eleição para o mês de junho. Assim, o curso seria ministrado em                

julho e a posse do Comitê se daria em setembro, mas isto depende da negociação do Prevpel                 

com a Caixa, para que seja definido número mínimo de participantes no curso e valores               

cobrados, se houver cobrança. De posse dessas informações o Conselho poderá deliberar a             

respeito. Conselheiro Rodrigo propõe que o Conselho encaminhe ofício ao Dr. Nery, diretor do              

FAM, solicitando informações a respeito de dados financeiros do FAM, especificamente           

relativos ao repasse da cota parte da Prefeitura e da parte dos servidores para o Fundo de                 

Assistência Médica e a aplicação desses recursos. Conselheiro Tiago corrobora esta proposta,            

que é reforçada por todos os Conselheiros. Assim, é aprovado, por unanimidade, o envio              

formal de pedido das informações acima citadas ao FAM. Por sugestão da Conselheira             

Elisabet, a partir de agora, as atas serão encaminhadas, através de modo eletrônico, ao              

diretor presidente do Prevpel. Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada. Eu,              

Conselheira Berenice lavrei e digitei a presente ata, declarando que consta da página 17 do               

Livro de Atas, sem qualquer anexo, e que após  lida e aprovada será assinada por todos. 

 

 

 

 



 

 

 

ATA 181 

Aos dez dias do mês de junho de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre Anchieta                   

número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho Deliberativo do              

Prevpel, com a ausência da Conselheira Berenice. Após a leitura da ata anterior que foi               

aprovada e assinada por todos, deu-se início a reunião. Conforme registro na ata anterior, foi               

encaminhado o ofício ao Diretor Técnico do FAM, solicitando informações a respeito dos             

dados financeiros do FAM, no período de janeiro a maio de dois mil e catorze. Presidente                

Sergio leu o requerimento protocolado no dia nove do corrente mês, no qual o requerente               

solicita uma solução ao problema ocorrido quanto ao acesso aos serviços oferecidos pelo             

FAM, em virtude da dificuldade de leitura no sistema biométrico, e que também não lhe é                

oportunizado uma senha para tal acesso. O Conselho delibera encaminhar o documento ao             

Diretor Técnico do FAM para que este contate com o requerente, oportunizando ao mesmo o               

acesso digital ou através de senha, conforme o caso, aos serviços do FAM, bem como seja                

dada ciência ao mesmo da intervenção do Conselho diante do seu requerimento. Nada mais              

havendo a tratar a reunião foi encerrada. A Conselheira Elisabet Gonçalves redigiu a presente              

ata que eu, Conselheira Berenice digitei, declarando que consta da página 18 do Livro de Atas,                

sem qualquer anexo, e que após  lida e aprovada será assinada por todos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

ATA 182 

Aos dezessete dias do mês de junho de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre                  

Anchieta número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho             

Deliberativo do Prevpel. Após a leitura da ata anterior que foi aprovada e assinada por todos,                

deu-se início a reunião, com a leitura, por parte do Conselheiro Sergio, de uma solicitação da                

servidora Gilma Bilharva a respeito de um desconto do FAM, que deixou a servidora com um                

salário de trezentos e dezesseis reais por mês. Como a servidora já tem um empréstimo               

consignado junto ao Banrisul, ela solicita que o prazo de desconto do FAM seja aumentado,               

diminuindo assim a soma de descontos em folha de pagamento da servidora. O Conselho              

delibera que, já existindo o regramento (Lei Municipal 6.018/2013), de que os descontos             

provenientes de empréstimo, em folha de pagamento não pode ultrapassar o percentual de             

trinta por cento, cabe ao próprio Prevpel essa decisão de estender o prazo para a servidora                

pagar o FAM. É necessário que haja um controle desses limites. O Conselho delibera que cabe                

ao Prevpel as propostas de solução para estes casos de maneira geral e não particularizada.               

Presente na reunião o presidente do Prevpel Professor Roberto Pinto. Conselheiro Sergio            

comunica ao presidente a ponderação do Conselho a respeito da demanda registrada da             

servidora Gilma Bilharva, devolvendo o pleito da servidora ao Presidente. Presidente Roberto            

traz a informação ao Conselho a respeito dos repasses da Prefeitura no período de janeiro a                

abril de dois mil e catorze, sendo que não foram apresentadas as guias de recolhimento dos                

meses de janeiro e fevereiro. Os valores recebidos não conferem com os valores que              

deveriam ser repassados ao Prevpel/FAM, havendo uma dívida da Prefeitura para com o             

Prevpel de um milhão, cento e trinta e três mil, setecentos e dezesseis e noventa centavos,                

incluindo a cota patronal e descontos do FAM em folha de pagamento dos servidores.              

Professor Roberto formalizará estas informações, encaminhando ofício ao Conselho         

Deliberativo. Professor Roberto traz também o caso do servidor Folha, registrado na Ata cento              

e oitenta e um. Este servidor chegou ao Prevpel, segundo relato do Professor Roberto, com               

um grau de perturbação bastante grande, ofendendo as atendentes do FAM e solicitando uma              

senha para acessar os serviços do FAM, argumentando que a leitura biométrica de sua digital               

não foi reconhecida num atendimento. Segundo o professor Roberto, se for necessário uma             

senha de acesso para todos os servidores, além da leitura biométrica, não é necessário este               

sistema de leitura biométrica que, inclusive é o mesmo sistema que será utilizado no cartório               

eleitoral, portanto, considerado eficaz. Problemas eventuais no sistema podem acontecer,          

mas é necessário buscar solução. Se detectada a dificuldade de leitura (o que acontece, por               

exemplo, no caso de pessoas idosas), é fornecida uma senha, para que o servidor não fique                



sem atendimento. O referido servidor obteve uma senha para o seu filho, que tem doze anos,                

e não compareceu mais ao Prevpel. Conselheiro Artur reforça, junto ao presidente do Prevpel,              

a preocupação a respeito dos descontos em folha de pagamento, para que seja observado o               

limite previsto em lei, o que faz com que o servidor contraia empréstimos bancários e o                

desconto das dívidas para com o FAM fique comprometido. Nada mais havendo a tratar a               

reunião foi encerrada. Eu, Conselheira Berenice lavrei e digitei apresente ata, declarando que             

consta da página 19 do Livro de Atas, sem qualquer anexo, e que após lida e aprovada será                  

assinada por todos. 

 

ATA 183 

Aos vinte e quatro dias do mês de junho de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre                    

Anchieta número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho             

Deliberativo do Prevpel. Após a leitura da ata anterior que foi aprovada e assinada por todos,                

deu-se início a reunião, com a pauta sobre a necessidade de definição da eleição do Comitê de                 

Investimentos. Registra-se também o não recebimento do documento que o presidente           

Roberto Pinto ficou de encaminhar, formalizando as informações prestadas na reunião da            

semana anterior, a respeito dos repasses do executivo municipal ao Prevpel/FAM. Conselheiro            

Rodrigo reitera a sugestão de eleição do Comitê de Investimentos juntamente com o Conselho              

Fiscal, sendo que o curso de certificação do CPA10 seria de responsabilidade de quem indicou               

os membros e os membros eleitos teriam o curso financiado pelo Prevpel. Conselheiro Silvio              

sugere que as eleições do Comitê de Investimentos e Conselho Fiscal sejam realizados em dias               

diferentes, assuntos sobre os quais o Conselho deliberará na próxima reunião. A portaria que              

for gerada para regulamentar a eleição do Comitê necessita se reportar à legislação vigente              

(Lei nº 5.964/2012, Portaria MPS nº 519/2011 e Portaria MPS nº 440/2013). Nada mais              

havendo a tratar a reunião foi encerrada. Eu, Conselheira Berenice lavrei e digitei a presente               

ata, declarando que consta da página 20 do Livro de Atas, sem qualquer anexo, e que após                 

lida e aprovada será assinada por todos. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

ATA 184 

Ao primeiro dia do mês de julho de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre Anchieta                   

número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho Deliberativo do              

Prevpel. Após a leitura da ata anterior que foi aprovada e assinada por todos, deu-se início a                 

reunião, com a pauta a respeito da não entrega, por parte do Diretor presidente do Prevpel,                

dos dados sobre os repasses de recursos do Prevpel/FAM da Prefeitura, formalizado pelo             

Prevpel conforme já solicitado pelo Conselho Deliberativo. Na ordem da pauta, Presidente            

Sergio apresenta a correspondência encaminhada pelo executivo com a lista tríplice para            

eleição do novo diretor presidente do Prevpel, consultando o Conselho a respeito da votação              

na reunião de hoje. Conselheiro Sergio pondera sobre a importância de ouvir os candidatos              

constantes da lista tríplice, antes da votação, corroborada pelo Conselheiro Tiago, enquanto            

indicado pelo SIMP, já que seria determinante na escolha saber como será a linha de               

administração dos recursos do Prevpel por parte dos candidatos. O Conselho deixa agendada             

reunião extraordinária para quinta feira às treze e trinta horas, para que se possa ouvir as                

propostas de administração dos candidatos da lista tríplice. Será encaminhada          

correspondência ao governo no dia de hoje, para formalização de convite aos candidatos.             

Presente o Professor Roberto Pinto, atual Diretor Presidente do Prevpel, informando que            

recebeu correspondência da SGAF (Ofício nº 016-SGAF), com informações referentes aos           

repasses que não foram realizados ao Prevpel nos meses de janeiro a abril de dois mil e                 

quatorze, valores estes que foram repassados no dia vinte e três de junho. Os valores das                

contribuições patronais do FAM dos meses de janeiro a junho de dois mil e quatorze, deixados                

de serem apurados pela Contadoria Geral, segundo o ofício, serão quitados até o final deste               

exercício. Conselheiro Artur manifesta preocupação com o acesso a estas informações de            

repasses, pois diz que acredita que o Conselho teria que ter acesso sem necessitar solicitar, ou                

seja, que estas informações estivessem disponíveis no sistema. Professor Roberto avalia que a             

Coinpel apresenta problemas na disponibilização destas informações, mas que estas          

informações deveriam ser repassadas pelo Conselho Fiscal. Conselheiro Silvio sugere que se            



convide o Conselho Fiscal para participar de reunião com o Conselho Deliberativo. Seguem-se             

discussões acerca do aspecto legal dos pagamentos de contribuições e repasses com            

percentuais devidos no passado, não só pela Prefeitura, mas também pelo Sanep. Conselheiro             

Artur traz a informação de que o CRP (Certidão de Regularidade Previdenciária) da Prefeitura              

vencerá no próximo dia doze de julho. Professor Roberto informa que ontem, dia trinta de               

junho foi encaminhado o cálculo atuarial ao Ministério da Previdência, garantindo a            

atualização do CRP. Conselheiro Sergio solicita ao Professor Roberto que seja encaminhada ao             

Conselho a informação de quanto há de recursos aplicados em contas bancárias tanto do              

Prevpel como do FAM. Conselheiro Silvio comunica que os participantes do curso ministrado             

pelo IGAM, no mês de junho, a respeito da Súmula vinculante nº 33, trarão as informações                

recebidas na próxima reunião ordinária do Conselho Deliberativo. Conselheiro Tiago          

questiona o professor Roberto a respeito de informações solicitadas sobre os repasses da             

Prefeitura para o Prevpel/FAM. Professor informa que o Conselho receberá estas informações            

formalizadas através de ofício que está sendo elaborado. A partir destas informações            

recebidas o Conselho poderá fazer comparativos com as informações prestadas pelo           

executivo. Nada mais havendo a tratar a reunião foi encerrada. Eu, Conselheira Berenice lavrei              

e digitei a presente ata, declarando que consta das páginas 21 e 22 do Livro de Atas, sem                  

qualquer anexo, e que após  lida e aprovada será assinada por todos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ATA 185 

Aos três dias do mês de julho de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre Anchieta                   

número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho Deliberativo do              

Prevpel, em caráter extraordinário, convocado pelo Presidente Conselheiro Sérgio, com o           

objetivo de ouvir as propostas dos candidatos a ocupar o cargo de Diretor Presidente do               

Prevpel, a partir de lista tríplice encaminhada pelo prefeito municipal e votar no candidato              

que ocupará o referido cargo. Deu-se início a reunião, com a apresentação aos candidatos              

então presentes, por parte do presidente Sérgio, de todos os conselheiros e questionamento             

das propostas de gestão de cada um dos candidatos junto ao Prevpel. Candidato Sadi Sapper               

se manifesta, dizendo-se honrado de ser participante desta lista tríplice e aprova a iniciativa              

do Conselho de ouvir e conhecer os candidatos, embora reconheça que o Sr. Tissot, pelas               

qualidades que reúne em seu currículo, é o primeiro da lista e apresenta condições plenas de                

administrar o Instituto. O candidato Nadison também se manifesta, dizendo-se, da mesma            

forma, honrado em estar participando da lista encaminhada pelo Prefeito e relata um pouco              

de sua experiência como procurador e servidor público da cidade de Herval, quando teve              

contato com o regime próprio de previdência daquele município e reforça a importância desse              

zelo do Conselho na boa escolha do presidente do Instituto, reafirmando que o candidato Sr.               

Tissot realmente é o que reúne as melhores condições de ocupar o cargo, inclusive pelo fato                

de ser servidor público. O candidato Sr. Tissot narra um pouco de sua experiência profissional,               

algumas empresas nas quais trabalhou, e sua formação como Administrador de Empresas e as              

lições que a sua vida profissional lhe trouxe. Trouxe também suas experiências no setor              

público municipal, e os diversos cargos que ocupou, ressaltando a importância do            



envolvimento das pessoas na execução das atividades. Conselheiro Sergio justifica a           

preocupação do Conselho em conhecê-los para a tomada de decisão, uma vez que estima-se              

que aproximadamente trinta mil pessoas (considerando servidores e seus familiares)          

dependem do Prevpel e do Plano de Saúde. A preocupação do Conselho refere-se às notícias               

veiculadas há algum tempo atrás, que envolvem os recursos financeiros do Prevpel em ser              

absorvidos pelo executivo. Sr. Tissot afirma que jamais fará nada ilegal estando à frente do               

Prevpel, e que isso foi manifestado ao prefeito, por ocasião do convite que lhe foi feito.                

Conselheiro Sergio questiona Sr. Tissot a respeito de sua postura, caso haja algum tipo de               

pressão para colocar pessoas nos cargos de diretorias que são tão importantes quanto o cargo               

de diretor presidente, ou pressão para apropriar os recursos do Prevpel. Sr. Tissot reafirma a               

importância da co-participação das pessoas na tomada de decisões e a respeito da ilegalidade              

dessa proposta de transferir os recursos para o executivo, e que sempre ouvirá o Conselho               

para a tomada de suas decisões. Conselheiro Rodrigo questiona sobre os repasses devidos ao              

FAM nos meses de janeiro e fevereiro deste ano que foram pagos a menor do que o devido, e                   

qual seria a postura dos candidatos nesta situação, considerando que esta prática caracteriza             

apropriação indébita dos recursos que são descontados do salário do servidor. Conselheiro            

Arthur contextualiza essa situação da transferência dos recursos do Prevpel para o executivo,             

colocados em debate público há algum tempo atrás, considerando a gravidade desta situação             

que norteia as preocupações do Conselho. Canditato Sr. Nadison relata que esse debate se              

deu no início do ano passado, considerando, segundo o próprio prefeito, como tema vencido,              

ou seja, aconteceram algumas reuniões a respeito desse tema, sendo fundamentado pelo            

presidente Sr. Roberto Pinto, e essa transferência de recursos do Prevpel não se configurou              

como alternativa viável. Conselheiro Rodrigo argumenta que, por não haver os repasses            

devidos por parte do executivo para o Prevpel, conforme apresentado, não considera que             

essa apropriação seja tema vencido, e a responsabilidade do prefeito em relação a isso.              

Conselheiro Arthur avalia o trabalho do Professor Roberto Pinto como tendo sido leal ao              

prefeito, já que cargo de confiança do executivo, mas também defendendo os interesses dos              

servidores. Portanto, o candidato eleito deverá cumprir este papel, e é o que ele espera do                

candidato, embora não vá apoiar a candidatura do Sr. Tissot. Candidato Sadi reforça a              

resposta do Sr. Tissot à postura de nunca executar nenhuma ação ilegal, porque, sendo o               

prefeito um profissional legalista como é, não solicitaria e não permitiria esse tipo de ação no                

governo. Sr. Tissot coloca que, na hipótese de ser confirmada esta situação, procurará se              

cercar de todas as informações de várias fontes, inclusive de pessoas de fora da instituição               

prefeitura, e trará esses pareceres, ouvindo o Conselho para a tomada de decisão final.              

Conselheiro Tiago reafirma que, através deste posicionamento do Sr. Tissot, sente-se mais            

tranqüilo em ouvir que o futuro presidente terá o Conselho como fórum de discussão antes da                

tomada de decisões, solicitando que esta informação enviada através do Ofício número            

dezesseis-SGAF, sobre os não repasses devidos ao FAM, pela Secretaria de Gestão            

Administrativa e Financeira ao Prevpel, seja levada ao prefeito, considerando que este ignore             

esta informação. Conselheiro Tiago lê na reunião o teor do Ofício número dezesseis-SGAF,             

reforçando que a decisão do parcelamento colocada pela SGAF sequer teve a anuência do              

Conselho. Lealdade ao governo e transparência ao Conselho será a atitude esperada do novo              

diretor presidente, segundo o Conselheiro Tiago, havendo também lealdade e transparência           



do Conselho para com o novo diretor presidente. Relatado também que foram feitos convites              

ao prefeito para se fazer presente na reunião do Conselho Deliberativo do Prevpel, mas isto               

não aconteceu. O Conselho ainda aguarda a presença do prefeito no Conselho. Conselheira             

Josimar reforça a importância do compromisso do futuro diretor presidente de ter um olhar              

cuidadoso a esses repasses por parte do executivo, ao mesmo tempo que reforça a              

importância da permanência do Assessor Jurídico Sr. Petrucci no Prevpel pois, segundo ela, é              

profissional experiente e tem a confiança do Conselho nas suas ações junto ao Instituto.              

Presidente Sérgio agradece a presença dos candidatos à reunião. Uma vez que se retiram os               

candidatos, dá-se início à votação do novo diretor presidente. Os Conselheiros indicados pelo             

executivo – Berenice, Elisabet, Clóvis e Josimar – em número de quatro, votam a favor do                

nome do Sr. Wilson Tissot para ocupar o cargo. Conselheiro Silvio, eleito pela categoria, vota a                

favor do nome do Sr. Wilson Tissot para ocupar o cargo. Conselheiro Arthur, eleito pela               

categoria, não concorda com nenhum nome dos indicados, pois entende que o processo             

deveria levar em conta os interesses da categoria aqui representados pelos Conselheiros            

eleitos e não uma indicação sumária do prefeito. Conselheiro Rodrigo, eleito pela categoria,             

abstém-se de votar por não concordar com nenhum dos nomes indicados pelo prefeito.             

Conselheiro Sergio, eleito pela categoria, vota a favor do nome do Sr. Wilson Tissot, em               

virtude do comprometimento deste em tomar as decisões juntamente com o Conselho            

Deliberativo. Conselheiro Tiago, indicado pelo SIMP vota contrário aos três nomes indicados,            

haja vista o próprio descumprimento, por parte do executivo, para com os assuntos do              

Instituto. Portanto, havendo um número de seis votos a favor, e atendendo à legislação              

vigente, que prevê que, para deliberações do Conselho é necessário dois terços dos votos,              

está eleito como diretor presidente do Instituto o Sr. Wilson Tissot. Nada mais havendo a               

tratar a reunião foi encerrada. Eu, Conselheira Berenice lavrei e digitei a presente ata,              

declarando que consta das páginas 23, 24 e 25 do Livro de Atas, sem qualquer anexo, e que                  

após  lida e aprovada será assinada por todos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ATA 186 

Aos oito dias do mês de julho de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre Anchieta                   

número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho Deliberativo do              

Prevpel. Após a leitura das atas anteriores que foram aprovadas e assinadas por todos, deu-se               

início a reunião, com as presenças do ex diretor presidente Professor Roberto Pinto e do novo                

diretor administrativo financeiro, Sr. Edmar Kroning. Professor Roberto solicita um espaço na            

reunião para formalmente despedir-se do Conselho. Informa também que ontem a           

Superintendência da Caixa Econômica Federal realizou uma vídeo conferência a respeito do            

cálculo atuarial da previdência. Edmar Kroning reforça a proposta de proteção aos interesses             

dos servidores públicos, e se compromete na preservação dos recursos do Prevpel, fazendo             

uma chamada à participação ativa do Conselho, dizendo que o Conselho precisa ser forte.              

Informam que a Caixa Econômica Federal fará uma vídeo conferência dirigida ao Conselho a              

respeito do cálculo atuarial. Assim, o Professor Roberto Pinto agradece o apoio recebido pelo              



Conselho e recebe, do Conselho, o reconhecimento e agradecimento, através do Conselheiro            

presidente Sergio, pelo tempo e serviço dedicado ao Instituto de Previdência. A respeito dos              

repasses não realizados pelo executivo ao Prevpel, cobrados pelo Conselheiro Rodrigo na            

reunião extraordinária do dia três de julho dos candidatos à presidência do Prevpel a              

referência, na verdade, foi feita aos meses de janeiro a abril de dois mil e quatorze, e não                  

somente dos meses de janeiro e fevereiro do mesmo ano, conforme consta na ata cento e                

oitenta e cinco. Conselheiro Sergio informa que foi recebido, por parte do Professor Roberto              

Pinto, os extratos das contas bancárias e aplicações do Prevpel e do FAM referentes ao mês                

de junho de dois mil e quatorze, dos três bancos: Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal e                 

Banrisul. Conselheiro Tiago tem um informe de que o SIMP encaminhou uma denúncia ao              

Ministério Público da apropriação indébita, já constatada através de correspondência da           

Secretaria de Gestão Administrativa e Financeira, referente às consignações dos servidores do            

FAM e também ao não repasse da contribuição patronal, por parte da Prefeitura, desde o               

início do ano até o presente momento, ultrapassando em mais de um milhão de reais.               

Segundo o conselheiro Tiago, é necessário que o Conselho Deliberativo se manifeste a             

respeito da atualização dos repasses devidos, referidos no Ofício dezesseis-SGAF e no            

memorando encaminhado pelo Prevpel em primeiro de julho de dois mil e quatorze,             

independentemente da consulta ao Conselho Fiscal do Prevpel, pois já existem elementos            

suficientes para tal. De qualquer forma, entende que a presença do Conselho Fiscal em              

reunião do Conselho Deliberativo é importante. Conselheira Josimar sugere que seja           

encaminhado um ofício ao novo diretor presidente informando a posição do Conselho a             

respeito deste tema, de não tolerância dessas imposições da administração. Seguem-se           

ponderações a respeito dos papéis dos Conselhos Fiscal e Deliberativo diante dessas            

situações. Conselheira Josimar sugere que haja trocas de atas de reuniões entre os Conselhos              

Fiscal e Deliberativo como forma de comunicação das intenções, trabalho e propostas de cada              

um dos Conselhos. Conselheiro Arthur defende que o Conselho deve se posicionar em relação              

a isto, embora reconheça que qualquer medida deverá ser tomada pelo Prevpel e os              

sindicatos aqui representados. O Conselho delibera que na próxima reunião ordinária este            

tema seja discutido para que sejam tomadas decisões a respeito e o Conselho Fiscal seja               

convocado para estar presente neste fórum no dia vinte e dois de julho. Nada mais havendo a                 

tratar a reunião foi encerrada. Eu, Conselheira Berenice, lavrei e digitei a presente ata,              

declarando que consta das páginas 26 e 27 do Livro de Atas, sem qualquer anexo, e que após                  

lida e aprovada será assinada por todos. 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ATA 187 

Aos quinze dias do mês de julho de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre Anchieta                   

número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho Deliberativo do              

Prevpel. Após a leitura da ata anterior que foi aprovada e assinada por todos, deu-se início a                 

reunião, com dois temas pautados pelo Conselheiro Sergio a respeito da decisão a ser tomada               

frente ao Ofício dezesseis-SGAF, e a respeito da eleição do Comitê de Investimentos. Quanto à               



eleição do Comitê de Investimentos, Conselheiro Sergio pondera a respeito do prazo exíguo             

para a antecipação da eleição, conforme a sugestão que havia sido dada para que houvesse               

tempo para a formação do CPA10 da maioria dos membros, de acordo com a legislação da                

previdência. Conselheira Josimar considera que não há problema se os eleitos receberem a             

capacitação após a eleição e posse no Comitê, e que caberá ao Conselho Deliberativo a               

regulamentação desse processo eleitoral. Seguem-se discussões e sugestões acerca dos          

procedimentos que devem regrar esta eleição e as possibilidades de capacitação do CPA10, o              

que deve estar bem definido na abertura do processo eleitoral. Prefeito e SIMP deverão              

receber correspondência orientando que os indicados para o Comitê devem ter a capacitação             

CPA10 para que seja garantido o cumprimento da legislação. Convidado a comparecer na             

reunião o Assessor Jurídico Sr. Petrucci para que se possa definir datas e atividades para os                

próximos dias, de modo a assegurar que a eleição seja realizada em tempo hábil. Petrucci               

pondera que, considerando que o atual Comitê de Investimentos provisório tem mandato até             

o dia trinta e um de agosto, a eleição deveria ocorrer até o dia trinta e um de julho, não                    

havendo tempo hábil para tal. Não cumprindo este prazo e a eleição acontecendo após esta               

data, poderá provocar a impugnação do processo por algum candidato que se sentir             

prejudicado. Ainda que a data da eleição seja descumprida minimamente, o restante das             

normas será cumprido, sendo que a posse do Comitê vai obedecer aos prazos legais, não               

havendo solução de continuidade no Comitê de Investimentos, fato considerado importante           

para o executivo municipal. O Conselho define que a eleição dos Comitês de Investimento e               

do Conselho Fiscal ocorrerá no dia sete de agosto, sendo abertas inscrições para candidatos              

no período de vinte e nove a trinta e um de julho, e que não será exigida nenhuma formação                   

específica. O Assessor Jurídico do Instituto, Ricardo Petrucci encaminhará ofícios para o            

Executivo, Simp e Câmara de Vereadores, solicitando a estes que indiquem nomes para a              

composição da Comissão Eleitoral encarregado das eleições do Conselho Fiscal e Comissão de             

Investimentos. Quanto à tomada de decisão a respeito das irregularidades nos repasses da             

Prefeitura ao Prevpel/FAM, Conselheiro Tiago pondera que a posição do Conselho, no uso de              

suas atribuições legais, deve ser de registrar e oficializar o executivo acerca dessas             

irregularidades, considerando que o Conselho, em nenhum momento foi consultado ou           

comunicado destes fatos, caracterizando-se numa irregularidade, deliberando que a quitação          

desses repasses seja regularizada imediatamente, uma vez que não houve atendimento à            

legislação vigente e posicionando-se sobre a não tolerância de que essas irregularidades            

sejam repetidas. Conselheira Josimar sugere que o Conselho envie correspondência ao novo            

diretor presidente para adverti-lo a respeito da irregularidade destas práticas e, em relação ao              

acontecido, enviar correspondência ao prefeito. A proposta é que o Conselho envie esta             

correspondência ao prefeito, com cópia ao Prevpel. A correspondência será trazida na            

próxima reunião para que o Conselho tome ciência de seu conteúdo, e enviada ao executivo               

na próxima semana. Nada mais havendo a tratar a reunião foi encerrada. Eu, Conselheira              

Berenice, lavrei e digitei a presente ata, declarando que consta das páginas 28 e 29 do Livro                 

de Atas, sem qualquer anexo, e que após  lida e aprovada será assinada por todos. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ATA 188 

Aos vinte e dois dias do mês de julho de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre                    

Anchieta número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho             

Deliberativo do Prevpel, com a ausência do Conselheiro Arthur, e com a presença do Conselho               

Fiscal do Prevpel, composto pelos servidores Otoni Sergio, Rosângela Mendes e Juraci            

Mesquita. Dando início à reunião, Presidente Conselheiro Sergio questiona o Conselho Fiscal a             

respeito do atraso nos repasses da Prefeitura para o Prevpel e FAM. Conselheira Juraci              

aponta dificuldades com o setor de Contabilidade do Prevpel, que não disponibiliza as             

informações, apesar de reiteradas solicitações. O Conselho Fiscal reuniu-se com o novo            

diretor presidente do Prevpel para colocá-lo a par da situação, e o novo presidente              

comprometeu-se a interceder junto ao setor contábil do Prevpel. O contador Antônio também             

comprometeu-se de repassar todos os meses, na primeira quinzena, as informações dos            

balancetes do mês anterior. Desta forma, os componentes do Conselho Fiscal vêem-se com             

dificuldades de exercer sua função e emitir pareceres consistentes e atualizados. Por este             

motivo, quando o Conselho Fiscal obteve informações do déficit do Prevpel, só foi possível              

com atraso, devido às dificuldades de acesso às informações. Conselheiro Otoni Sergio relata             

alguns erros cometidos na contabilidade da Prefeitura, provocando esses atrasos. Em           

decorrência disto, houve um acordo com o ex diretor presidente para colocar em dia esta               

situação, com repasses mensais. Conselheiro Otoni Sergio coloca as dificuldades que a            

prefeitura está encontrando com o novo modelo contábil nacional que está sendo            

implantado, com prazo até 2015 para ser implantado nas prefeituras. Conselheiro Tiago            

manifesta-se dizendo que obteve a informação a partir do Dr. Nery a respeito dos não               

repasses da cota patronal relativa ao FAM, sendo que o Prevpel recebeu correspondência da              

Secretaria de Administração e Finanças na qual está registrada esta informação de falta dos              

repasses e uma proposta de pagamento para os colocar em dia. O Conselho Fiscal alega que o                 

atraso nestas informações deve-se ao fato de que a contabilidade do próprio Prevpel             

apresenta informações defasadas em relação ao tempo. Agora o Conselho recebeu relatório            

referente ao primeiro quadrimestre de 2014, não estando consolidado, portanto, não           

permitindo uma análise mais adequada do que é do Prevpel e do que é do FAM. No dia 20 de                    

julho próximo passado a Prefeitura já repassou os valores referentes a janeiro e junho,              

portanto, até dezembro de dois mil e quatorze a Prefeitura deverá terminar esses             

pagamentos da cota patronal. Quando às consignações já foram quitadas e se mantém em              

dia. Conselheiro Rodrigo alerta, verificando os documentos apresentados, que a cota patronal            

dos inativos e pensionistas também não foi repassada nos meses de janeiro e junho de 2014.                

Conselheiro Otoni Sergio informa que o cálculo atuarial feito no Prevpel está errado, pois é               

feito baseado na folha do mês de dezembro, dando um cálculo distorcido, pois a folha de                

dezembro é atípica, com cálculos que são próprios somente neste mês do ano. Fala da               

importância da CRP – Certidão de Regularidade Previdenciária – que é a garantia que os               

administradores públicos não interfiram nestes recursos da previdência, pois coloca as           

prefeituras no cadastro federal de inadimplentes. Informa que nosso CRP está desatualizado,            

por seis irregularidades apontadas por parte do Prevpel, não sendo possível emiti-lo.            

Conselheira Josimar se posiciona dizendo que a maior preocupação do Conselho Fiscal deve se              



centrar nesta dificuldade de acesso à contabilidade do Prevpel, e os membros do Conselho              

podem ser cobrados disso inclusive pessoalmente, no futuro. Acredita que o Conselho deva             

ser mais incisivo nesta cobrança dos dados. O Conselho se manifesta dizendo que não há               

como “invadirem” uma área de outro profissional, mas estão com melhores expectativas, uma             

vez que, com a troca da presidência do Prevpel está havendo maior cobrança, e o profissional                

responsável já deu um retorno das informações solicitadas, embora ainda não sejam as             

informações disponibilizadas na forma mais adequada. Acreditam que a partir de agora o             

procedimento do contador do Prevpel deverá mudar, em virtude de haver mais pessoas             

cobrando e fiscalizando o seu trabalho. Otoni Sergio alerta o Conselho Deliberativo quanto à              

proposta de co-participação nas consultas médicas, pois esta proposta não beneficia em nada             

o servidor, ao contrário, só onera ainda mais, beneficiando somente os próprios médicos.             

Conselheiro presidente Sergio informa que esta proposta de co-participação não foi trazida de             

forma concreta e oficial para apreciação do Conselho. Otoni Sergio sugere ainda, que o              

Conselho Deliberativo encaminhe a solicitação para a presidência do Prevpel, para que a             

contabilidade do Instituto seja realizada em tempo real para que tenhamos acesso pela             

própria internet, sem necessidade de estar solicitando dados, com dificuldade de serem            

obtidos, cumprindo assim com as exigências da Lei da Transparência. Otoni Sergio sugere             

ainda, que o horário de atendimento do Instituto seja o mesmo horário dos demais órgãos da                

administração direta e indireta, uma vez que o horário diferenciado no qual funciona             

prejudica o atendimento das demandas dos servidores. O Conselho Fiscal se disponibiliza            

para participar de reuniões com uma pauta única, reforçando que os interesses de ambos os               

conselhos são comuns, ou seja, a preservação e o fortalecimento do Instituto. Presidente             

Sergio sugere que o Comitê de Investimentos também participe desta agenda. Retirando-se o             

Conselho Fiscal, foi feita a leitura da ata anterior que foi aprovada e assinada por todos.                

Conselheiro Tiago informa que o SIMP recebeu a correspondência do Prevpel que solicita             

indicações para a composição da comissão eleitoral somente no dia vinte e um de julho, não                

havendo tempo hábil para a indicação de nomes para esta comissão. Foi lido o ofício redigido                

pelo Conselheiro Tiago, e feitas algumas alterações baseadas em informações obtidas hoje,            

com a presença do servidor Otoni Sergio. Aprovada a redação final do Ofício, este será               

encaminhado ao Prefeito. Registre-se que, por decisão do Conselho Deliberativo, em virtude            

do recesso de inverno e ausência de alguns conselheiros na próxima semana, a reunião do dia                

29 de julho de 2014 está cancelada. Nada mais havendo a tratar a reunião foi encerrada. Eu,                 

Conselheira Berenice, lavrei e digitei a presente ata, declarando que consta das páginas 30 e               

31 do Livro de Atas, sem qualquer anexo, e que após  lida e aprovada será assinada por todos. 

 

 

 

 

 



 

 

 

ATA 189 

Aos cinco dias do mês de agosto de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre Anchieta                   

número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho Deliberativo do              

Prevpel, com a ausência da Conselheira Josimar. Foi iniciada a reunião com a pauta focada nas                

informações prestadas pelo Conselho Fiscal sobre a falta de transparência nas informações            

fornecidas pelo setor contábil do Prevpel. Conselheiro Sergio pondera que é inadmissível que             

um profissional tenha esse tipo de atitude, não disponibilizando as informações necessárias,            

ou o fazendo com grande defasagem de tempo, o que não permite análises corretas no tempo                

necessário. Segue-se também a discussão a respeito do horário de funcionamento do Prevpel,             

que deve ser o mesmo dos demais órgãos da administração, discutido também na reunião              

anterior, e que esta determinação deve partir do Conselho Deliberativo. Portanto, o Conselho             

define que serão convidados o diretor presidente e o diretor administrativo do Prevpel na              

próxima reunião do Conselho, para serem encaminhados esses dois temas e deliberações do             

Conselho. Seguem-se informes acerca dos candidatos que se inscreveram para a eleição do             

Conselho Fiscal e Comitê de Investimentos do Prevpel. Houve o apontamento de uso por              

alguns candidatos do sistema interno de comunicação “spark”, da Prefeitura, para fazer            

campanha. Esta denúncia foi trazida pelo Conselheiro Silvio, pois este foi informado pelo             

Apoio Administrativo do Paço Municipal. O Conselho entende que, por não tratar-se de             

assunto de sua competência, a denúncia será encaminhada à Comissão Eleitoral. Conselheiro            

Rodrigo alerta para o fato de que o Conselho não editou nenhuma alteração da IN, embora                

este Conselho tenha algumas sugestões, discutidas já há algum tempo. Considerando que, no             

mês de setembro haverá nova edição da IN, é necessário que seja dado seguimento a estas                

discussões, convidando também o diretor do FAM para participação na próxima reunião do             

Conselho, para estes posicionamentos. Conselheiro Silvio traz novamente a situação da           

servidora Gilma Bilharva, em cuja remuneração incide descontos acima dos trinta por cento             

permitidos, e se discute acerca do registro em ata de reunião anterior da deliberação do               

Conselho. Foi lida a ata cento e oitenta e dois, na qual este parecer do Conselho está                 

registrado. Nada mais havendo a tratar a reunião foi encerrada. Eu, Conselheira Berenice,             

lavrei e digitei a presente ata, declarando que consta da página 32 do Livro de Atas, sem                 

qualquer anexo, e que após  lida e aprovada será assinada por todos. 

 

 

 



 

 

 

 

 

ATA 190 

Aos doze dias do mês de agosto de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre Anchieta                   

número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho Deliberativo do              

Prevpel, com a ausência da Conselheira Josimar. Foi iniciada a reunião com a leitura da ata                

anterior, que foi aprovada e assinada por todos. O Conselho Deliberativo decide formalizar             

pedido de esclarecimentos ao presidente do Instituto a respeito das afirmações do            

Conselheiro Fiscal Otoni Sergio de que “o cálculo atuarial feito no Prevpel está errado, pois é                

feito baseado na folha do mês de dezembro, dando um cálculo distorcido, pois a folha de                

dezembro é atípica, com cálculos que são próprios somente neste mês do ano, e também a                

respeito das seis irregularidades identificadas responsáveis pela não emissão do CRP”.           

Conselheiro Rodrigo sugere que as atas de registro das reuniões do Conselho Deliberativo,             

após assinadas, sejam escaneadas e postadas no site da Prefeitura, no campo “Prevpel”. Esta              

sugestão é aprovada por todos e, assim sendo, a partir de hoje, uma vez que a ata seja                  

assinada, deverá ser escaneada no próprio Prevpel e encaminhada à Coinpel para publicação.             

Presentes na reunião o Diretor Presidente do Prevpel, Sr. Tissot, o Diretor do FAM, Dr. Nery, a                 

Assistente Social coordenadora de Saúde do FAM Sandra D’Ávila, e o Assessor Jurídico Sr.              

Petrucci. Conselheiro Sergio encaminha os assuntos tratados na reunião anterior com o            

Conselho Fiscal, colocando as decisões do Conselho Deliberativo a respeito do horário de             

atendimento do Prevpel, que deverá obedecer ao mesmo horário que os órgãos da             

Administração Direta e Indireta, ou seja, das 12:30 as 18:30 horas, conforme decreto             

municipal. Dr. Nery aponta algumas dificuldades relacionadas aos estagiários do Prevpel que,            

contratualmente, fazem estágio de cinco horas, mas que serão resolvidas. Outra questão            

colocada pelo Conselheiro Sérgio diz respeito à defasagem no repasse de informações do             

setor contábil do Prevpel, dificultando os acompanhamentos e pareceres do Conselho Fiscal e             

do Conselho Deliberativo. Ainda, o presidente Sérgio manifesta a preocupação a respeito da             

atitude do contador do Prevpel que, inclusive, segundo informações do Conselheiro Otoni            

Sergio, ao entrar em gozo de férias,”leva a chave” que dá acesso às informações contábeis do                

Instituto. Fala também sobre o alerta do Conselho Fiscal de que a contabilidade do Prevpel               

deva ser elaborada em tempo real e publicada no site da Prefeitura, cumprindo a Lei da                

Transparência. Presidente Tissot mostra de que forma está acompanhando o comportamento           

contábil do Prevpel e os repasses da Prefeitura, com as informações obtidas a partir da               

tesouraria, com emissão de dados diários. Informa também que colocou o Edmar Kroning,             

diretor administrativo, para auxiliar o contador nesses acompanhamentos, preocupando-se         

em montar uma equipe e tendo pessoas para substituição, com algumas dificuldades, pois,             



por exemplo, o Prevpel tem somente um contador. Sr. Petrucci informa que já foi prevista a                

criação do segundo contador no quadro do Prevpel, e já existe uma minuta de projeto para                

isto. Dando seguimento à reunião, o Conselheiro Sergio reforça a respeito do procedimento             

de registro das atas das reuniões do Conselho Deliberativo e das formas que estão e serão                

disponibilizadas, esclarecendo que as atas a partir de agora serão escaneadas, sendo de             

responsabilidade do Prevpel a publicação no site da Prefeitura, através da Coinpel. A seguir,              

Conselheiro Sergio questiona o presidente Tissot a respeito da posição do Instituto sobre a              

negociação do pagamento da dívida gerada pelos não repasses da cota patronal relativa ao              

FAM por parte da Prefeitura. Sr. Petrucci esclarece que não houve uma negociação a respeito               

desse parcelamento, mas sim, uma correspondência do executivo informando de que forma            

essas parcelas seriam colocadas em dia, e estes pagamentos estão sendo feitos. Conselheiro             

Tiago alerta que já foi constatado, nesses pagamentos, que falta a parte dos inativos e               

pensionistas conforme registrado na ata anterior e que esta forma de pagamento não passou              

por nenhuma discussão junto ao Conselho, não havendo, portanto, a concordância deste,            

posição esta já colocada ao Prefeito através de correspondência enviada na semana passada.             

Conselheiro Sergio lê a correspondência do Conselho enviada ao Prefeito. Sr. Tissot            

posiciona-se dizendo que enviará correspondência formal à Secretaria de Gestão          

Administrativa e Financeira ou ao Prefeito, para que, junto ao Conselho, haja uma posição por               

parte do Instituto. O Conselho manifesta preocupação pela dificuldade de relacionamento           

constatada entre a Secretaria de Gestão Administrativa e Financeira e a última gestão do              

Instituto de Previdência, e ainda em relação à apropriação dos recursos que são do FAM, ou                

seja, relativos à assistência de saúde dos servidores. Conselheiro Tiago reforça a preocupação             

do Conselho sobre as reiteradas afirmações do Prefeito sobre um “rombo” nos cofres da              

Prefeitura provocado pelo Prevpel, chegando a aproximadamente a um milhão de reais o que              

não procede. Sr. Petrucci esclarece que esta situação é normal, tratando-se de desequilíbrio             

do sistema, em virtude de, quando da criação de nosso IRPPS, pela Lei 4457/99, já existirem                

mais de novecentos aposentados que jamais haviam contribuído. Hipóteses como esta são            

previstas pela legislação federal, e transitórias e equacionadas mediante a fórmula de            

segregação de massas como a adotada em nosso município. Conselheiro Artur traz à pauta              

novamente os assuntos comentados anteriormente na reunião a respeito do cálculo atuarial            

que, segundo o Conselho Fiscal, está errado, sendo apontado com uma das seis             

irregularidades que estão impedindo a emissão do CRP, e a importância de um olhar atento               

do diretor presidente sobre isso. Entrando no site da Previdência constata-se que o CRP foi               

atualizado até a data de vinte e cinco de janeiro de 2015, existindo ainda três irregularidades                

que não são impeditivas da emissão do CRP. Conselheiro Sergio lê a ata na qual está                

registrada a posição do Conselho Deliberativo sobre a situação da servidora Gilma Bilharva,             

reforçando que não cabe ao Conselho o tratamento desses casos particulares. Dr. Nery             

comenta a respeito desses casos e o princípio que deve nortear essas decisões de descontos               

na área da saúde, sendo de caráter jurídico e não técnico, pois esses descontos obedecem ao                

limite máximo de trinta por cento dos rendimentos, independentemente de outros débitos            

que possam ter sido contraídos pelo servidor. É necessário, e esta é a proposta do Conselho,                

que se busque alternativas de solução para estas situações. O que não deve ser permitido é                

que as entidades financeiras tenham suprepracia sobre o financiamento da manutenção da            



saúde do servidor. O Conselho propõe que seja elaborado um projeto de lei que altere a lei                 

municipal que regulamenta esses limites de descontos. Seguem-se discussões e ponderação           

acerca dessas propostas de descontos consignados do servidor e de que forma poderiam ser              

operacionalizados. Conselheiro Sergio reforça o convite ao Dr. Nery para estar presente na             

reunião do Conselho da próxima semana, quando este tema, além da edição da IN será               

discutido. Nada mais havendo a tratar a reunião foi encerrada. Eu, Conselheira Berenice,             

lavrei e digitei a presente ata, declarando que consta das páginas 33 e 34 do Livro de Atas,                  

sem qualquer anexo, e que após  lida e aprovada será assinada por todos. 

 

 

ATA 191 

Aos dezenove dias do mês de agosto de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre                  

Anchieta número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho             

Deliberativo do Prevpel. Foi iniciada a reunião com a leitura da ata anterior, que foi aprovada                

e assinada por todos. Conselheiro Sergio comunica o recebimento de Ofício da Comissão             

Eleitoral que atuou na eleição do Comitê de Investimentos e Conselho Fiscal, lendo as atas 03                

e 04, nas quais foram registrados os resultados das eleições e as providências tomadas pela               

comissão, até o resultado final. Conselheiro Tiago traz um informe sobre a Lei municipal que               

regra os descontos consignados sobre a remuneração do servidor, na qual deixa claro que, a               

soma dos descontos não pode ultrapassar os setenta por cento dos vencimentos, sendo que,              

o percentual do FAM, caracterizado como desconto facultativo, não pode ultrapassar           

quarenta por cento da remuneração líquida do servidor. As consignações compulsórias são            

prioritárias sobre as facultativas. Ainda, a lei estabelece ordem de antiguidade da consignação             

permitida pelo servidor, ou seja, se por ocasião de financiamento do FAM o servidor já possui                

um financiamento bancário, por exemplo, esses limites têm que ser obedecidos pelo FAM.             

Conselheiro Tiago informa ainda que, durante o programa do SIMP na terça feira passada,              

recebeu mensagem da servidora Gilma Bilharva, cujas demandas a respeito da consignação do             

FAM já foram discutidas e registradas em reuniões anteriores, tendo esclarecido alguns            

pontos com a servidora, tratados durante a reunião do Conselho Deliberativo. Conselheiro            

Tiago resgata propostas trazidas por alguns conselheiros e pelo próprio FAM, em reuniões             

anteriores, para constar na IN, como forma de lembrar o Conselho dessas questões para que               

sejam dados os encaminhamentos antes da próxima edição da IN, que será em setembro.              

Presença do Dr. Nery, diretor do FAM, a partir da qual são discutidas algumas propostas e                

viabilidades pendentes até então para edição da IN. Conselheiro Sergio informa que será             

redigido um documento formalizando essas pendências, e solicita que o Dr. Nery relate a              

respeito das dificuldades de implantar algumas propostas já apresentadas. Dr. Nery se refere             

à co-participação como uma das principais medidas a serem adotadas para cobrir os gastos do               

FAM que, a cada dia, aumenta, ocasionando um saldo devedor que vem se repetindo a               

aproximadamente três meses. Reforça o fato de que tem algumas dificuldades de acesso a              

informações estatísticas a respeito dos recebimentos do FAM, e que são de responsabilidade             



do setor contábil, inclusive sobre a não observância de pagamentos incidentes sobre            

pagamentos de INSS para profissionais prestadores do Prevpel, o que pode, inclusive,            

ocasionar juros pagos desnecessariamente. Dr. Nery argumenta que necessita dessas          

informações financeiras para nortear as decisões tomadas sobre o FAM, uma vez que ele              

mesmo assina as autorizações de pagamentos. Dr. Nery questiona como estas questões            

passam pelo Conselho Fiscal e Tribunal de Contas. Conselheiro Rodrigo diz que, durante             

reunião com o Conselho Fiscal, este registrou também dificuldades de acesso a informações             

contábeis junto ao Prevpel, e que esta questão já foi informada ao novo diretor presidente.               

Dr. Nery apresenta algumas planilhas simples que ele encaminhou ao ex-presidente Roberto            

Pinto para serem preenchidas pelo setor financeiro, porém estas planilhas retornaram com            

algumas informações não preenchidas, sob o argumento de que alguns dados são exclusivos             

de conhecimento da contabilidade. Sem acesso a essas informações financeiras, não é            

possível tomar decisões referentes aos serviços oferecidos. Questiona também a precisão das            

informações recebidas a respeito da Câmara, do Sanep e do Prevpel, pois não lhe são               

disponibilizados os dados completos. Dr. Nery traz o questionamento de não haver desconto             

sobre o décimo terceiro salário dos servidores para o FAM, já que na previdência este               

desconto existe, sugerindo a criação de um projeto de lei que contemple esta prática.              

Conselheiro Artur reforça que o Conselho tem que seguir a Lei e que esta deverá ser revista,                 

para que não haja prejuízo do FAM, sendo feitas as adequações necessárias. Artur sugere,              

ainda, que o Conselho tenha acesso às informações a respeito do valor da Folha de               

Pagamento dos servidores estatutários da Prefeitura. Quanto às informações a respeito da            

servidora Gilma Bilharva e os descontos consignados em sua folha de pagamento, Dr. Nery              

informa que a mesma solicitou cópia da ata da reunião do Conselho Deliberativo, com o               

objetivo de encaminhar a seu advogado. Segundo o Dr. Nery, este caso será encaminhado ao               

setor jurídico do Prevpel, mas a decisão será mantida, e que o diretor presidente Sr. Tissot,                

encaminhará a resposta à servidora ainda hoje. Conselheiro Sergio sugere a contratação de             

uma equipe de peritos para que seja verificada a situação dos servidores que estão              

hospitalizados há bastante tempo, gerando grandes gastos para o FAM. Dr. Nery informa             

também que o número de sessões de fisioterapia foi limitado a duas vezes ao dia, e que esta                  

decisão já foi comunicada às clínicas, pois estava havendo pedidos de até quatro vezes. Fica               

agendado as presenças do Diretor Administrativo Financeiro, Sr. Edmar Kroning e do Diretor             

Presidente Sr. Tissot, para a próxima reunião do Conselho. Nada mais havendo a tratar a               

reunião foi encerrada. Eu, Conselheira Berenice, lavrei e digitei a presente ata, declarando que              

consta das páginas 35 e 36 do Livro de Atas, sem qualquer anexo, e que após lida e aprovada                   

será assinada por todos. 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ATA 192 

Aos vinte e seis dias do mês de agosto de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre                    

Anchieta número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho             

Deliberativo do Prevpel, com a ausência da Conselheira Josimar. Foi iniciada a reunião com a               

leitura da ata anterior, que foi aprovada e assinada por todos. Com a presença do diretor                

administrativo financeiro Sr. Edmar Kroning, Conselheiro Sergio relata as preocupações do           

Conselho referentes aos não repasses do executivo, além das dificuldades enfrentadas com o             

setor contábil do Prevpel. Edmar Kroning parabeniza o Conselho pelas deliberações e alertas             

emitidos à nova diretoria do Prevpel quanto às dificuldades encontradas. Edmar relata as             

providências que estão sendo tomadas frente ao setor contábil, inclusive, dando total acesso             

ao Conselho Fiscal, estando a contabilidade “aberta” para que, em qualquer tempo, haja             

consulta aos dados e às contas. A partir de agora, a contabilidade tem o compromisso de                

emitir relatórios de dois em dois meses, dando transparência aos números do Prevpel.             

Quanto ao cálculo atuarial, Edmar informa que, realmente, houve erro, pois foi feito sobre a               

folha de dezembro, que considera a remuneração de um terço de férias dos professores,              

dando um cálculo distorcido. O cálculo atuarial está sendo refeito pela Caixa, pois o cadastro               

da Prefeitura não é plenamente confiável. O Conselho Fiscal tem a responsabilidade de olhar              

as informações da contabilidade e informar ao Conselho Deliberativo, e isto acontecerá a             

partir de agora, pois foi determinado. Quanto ao pagamento do INSS dos médicos             

credenciados, o contador colocará em dia até o final deste mês de agosto. Edmar reforça que                

não há “rombo” no Prevpel, como declarado reiteradas vezes, mas um déficit decorrente da              

fórmula adotada em nosso município para que, no futuro, a Prefeitura tenha uma previdência              

saneada e forte para o servidor. Conselheiro Artur questiona a questão do horário de              



funcionamento do Instituto, pois houve a deliberação do Conselho para estender o horário de              

acordo com os outros órgãos, e isto ainda não aconteceu. De acordo com a opinião de Edmar,                 

a Saúde deveria funcionar, inclusive, em forma de plantão, durante o turno da manhã, pois a                

saúde não espera para ter uma urgência, mas como este setor é com o Dr. Nery, ele acredita                  

que não compete a ele interferir. Conselheiro Sergio lê ofícios emitidos pela Comissão             

Eleitoral a respeito do resultado final do processo eletivo do Conselho Fiscal e Comitê de               

Investimentos, com seus representantes titulares e suplentes, recomendando que haja as           

indicações do executivo e do SIMP para estas composições e a informação da posse agendada               

para o dia primeiro de setembro. Informa ainda que, um dos membros do Comitê de               

Investimentos é o próprio diretor administrativo financeiro do Prevpel, Sr. Edmar Kroning, e             

seu suplente o diretor presidente do Instituto. Considerando que a maioria dos membros             

pode não ter a certificação do CPA10, Conselheiro Tiago sugere que o jurídico do Prevpel seja                

consultado sobre as implicações disto, e qual tempo é permitido que os membros             

empossados continuem sem a certificação, até a realização do curso, que seria financiado             

pelo próprio Prevpel, e aprovação na certificação por parte dos membros. Presentes na             

reunião o assessor jurídico do Prevpel, Sr. Petrucci, e diretor presidente, Sr. Tissot.             

Conselheiro Sergio manifesta então a preocupação do Conselho quanto à formação necessária            

ao Comitê de Investimentos, para a capacitação no CPA10, consultando o assessor jurídico a              

respeito das implicações, caso a maioria dos membros não tenha a certificação, considerando             

que os dois eleitos não possuem esta certificação. Segundo o Sr. Petrucci, uma das              

alternativas seria aprovar um PL na Câmara de Vereadores, considerando este Comitê            

provisório; outra alternativa seria dar posse ao Comitê assim mesmo, e realizar a certificação              

após a posse. A preocupação também recai sobre a possibilidade de não aprovação dos              

membros que participarem da capacitação, pois a lei não prevê a revogação da posse do               

Comitê. Seguem-se discussões acerca das hipóteses possíveis e as alternativas de solução.            

Conselheiro Artur pergunta se o Instituto pode financiar o curso de formação com agilidade,              

pois a Caixa, por fornecer o curso gratuitamente, não tem a agilidade das instituições privadas               

que o oferecem. Sr. Tissot diz estar informado sobre estas negociações acerca do curso de               

formação, e Sr. Petrucci diz que procurarão consolidar essa realização da capacitação no prazo              

mais breve possível, para que já conste no ofício do Conselho, que será encaminhado ao               

executivo e ao SIMP, bem como a data da próxima prova da ANBIMA, que concede a                

certificação CPA10. Conselheiro Sergio questiona o diretor presidente a respeito do           

cumprimento da deliberação sobre o horário de funcionamento do Prevpel. Sr. Tissot            

pergunta se a origem dessa deliberação decorre de deficiência de atendimento no Prevpel. O              

Conselho pondera que o Prevpel, sendo um órgão igual aos demais, não tem justificativa legal               

para que seus servidores trabalhem menos horas que os demais servidores da Prefeitura,             

sendo que os servidores que necessitam do atendimento no Prevpel se sentem prejudicados             

com este horário reduzido. Sr. Petrucci afirma que, legalmente, os servidores devem cumprir             

a carga horária para a qual foram designados no concurso que realizaram, portanto, à              

diretoria cabe fazer cumprir essa prática. Conselheiro Artur reforça a deliberação do Conselho             

de que o Prevpel deve cumprir seis horas de trabalho e de atendimento ao público. Sr. Tissot                 

pondera que essa decisão é delicada, uma vez que esse horário diferenciado já é uma cultura                

estabelecida há muitos anos. Seguem-se ponderações dos Conselheiros a respeito dos           



prejuízos à imagem do Prevpel com este horário diferenciado, e o quanto os demais              

servidores se sentem prejudicados com essa comparação, considerando que todos os           

servidores do Prevpel, com exceção do contador, é cedido de outros órgãos da Prefeitura,              

ganham melhores salários, vale alimentação mais elevado, e ainda trabalham menos uma            

hora por dia. Sr. Tissot explana os procedimentos que está adotando para o conhecimento e               

controle dos fatos relativos ao Prevpel, especialmente os financeiros. Faz-se um           

questionamento de que, se a falta dos repasses por parte do executivo aconteceu em virtude               

de adaptação do novo Plano de Contas, e não por dificuldades financeiras da Prefeitura,              

portanto pode-se afirmar que esse recurso está disponível, não havendo necessidade de            

parcelamento, podendo ser quitado imediatamente. Conselheiro Rodrigo solicita que seja          

acrescentado junto às propostas para a nova IN a cobertura da primeira receita médica pós               

internação hospitalar pelo FAM. Conselheiro Artur propõe que seja feita ao Conselho uma             

apresentação mostrando uma radiografia do FAM, com informações originadas do Presidente           

e do Diretor do FAM, Dr. Nery. Esta reunião ficou agendada para o dia nove de setembro.                 

Nada mais havendo a tratar a reunião foi encerrada. Eu, Conselheira Berenice, lavrei e digitei a                

presente ata, declarando que consta das páginas 37 e 38 do Livro de Atas, sem qualquer                

anexo, e que após lida e aprovada será assinada por todos.  

 

 

 

 

ATA 193 

Aos dois dias do mês de setembro de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre Anchieta                   
número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho Deliberativo do              
Prevpel, com a ausência do Conselheiro Rodrigo. Foi iniciada a reunião com a leitura da ata                
anterior, que foi aprovada e assinada por todos. Conselheira Elisabet sugere que o Conselho              
solicite ao diretor administrativo financeiro parecer técnico referente ao citado “déficit” do            
Prevpel. Conselheiro Silvio sugere que sejam agendadas reuniões em conjunto com o            
Conselho Deliberativo e Fiscal e Comitê de Investimentos, de dois em dois meses, para que               
sejam discutidas as questões pertinentes ao Prevpel. Presentes na reunião diretor técnico do             
FAM e coordenadora de saúde, Dr. Nery e Sandra D’Avila. Dr. Nery informa que o caso da                 
servidora Gilma Bilharva já foi resolvido. Ela esteve no Prevpel e acordaram uma solução,              
aumentando o número de parcelas e diminuindo o valor, o que compromete percentual             
menor do salário, conforme ela havia solicitado. Dr. Nery diz que não trouxe uma proposta a                
respeito da co-participação, pois dessa proposta depende a discussão de várias outras            
propostas para o FAM. Comenta que ainda não recebeu informações financeiras solicitadas e             
necessárias para a tomada de algumas decisões referentes ao FAM. Conselheiro Artur            
comunica que, na reunião passada, ficou agendada essa “radiografia” que será apresentada            
ao Conselho referente ao FAM, e que estes dados serão apresentados pelo Sr. Tissot e Dr.                
Nery. Dr. Nery argumenta que os dados que o FAM solicitou para o setor contábil são dados                 



simples, algumas tabelas que foram entregues à contabilidade, dos meses de janeiro ao mês              
atual, mas ainda não possui as informações necessárias para que haja clareza sobre a              
viabilidade de algumas propostas de saúde para o servidor. Dr. Nery informa que solicitou os               
dados a respeito das aplicações financeiras do FAM, com extratos comprobatórios da situação             
atual, mas ainda não obteve essas informações. O Conselho se manifesta dizendo que o Dr.               
Nery, como diretor técnico do FAM, tem o direito de acesso a estas informações e que este                 
fluxo é algo interno do Prevpel, não devendo o Conselho interferir. Dr. Nery reforça que               
algumas propostas para a IN serão difíceis de serem discutidas, em virtude desta falta de               
informações. Conselheira Elisabet começa a ler as propostas do Conselho e do FAM propostas              
para a próxima IN, preparadas num documento pelo Conselheiro Tiago. Das propostas lidas             
foram aprovadas e constarão na próxima IN: aumento do valor do limite de cobertura para               
procedimentos cirúrgicos e internações hospitalares, dos atuais R$ 4.025,00 para R$ 4.278,57;            
tal reajuste corresponde a 6,3% (​o mesmo índice concedido aos municipários em sua             
data-base, maio 2014​ ). Em procedimento de utilização da câmara hiperbárica (​sessões​ ), o            
servidor pague 20% ao FAM e 80% seja financiado (​como atualmente é em relação às               
próteses​ ), mas requer internação hospitalar. Dr. Nery informa que pode ser incluída na IN,              
pois ainda que com um custo alto, é necessário oferecer ao servidor. De qualquer forma, o                
servidor que solicitou há algum tempo atrás, não retornou mais ao Prevpel. Em aquisição com               
empresas terceirizadas de materiais empregados nas cirurgias (​em geral​ ), o servidor pague            
20% ao FAM e 80% seja financiado (​como atualmente é em relação às próteses​ ). Dr. Nery                
informa que esta prática já está acontecendo, ou seja, deve constar na IN para que seja                
normatizada. Todas as demais propostas dependem de análise financeira mais detida, para o             
que é necessário o recebimento dos dados solicitados à contabilidade, ou da proposta de              
co-participação do servidor nas consultas conveniadas, o que depende de uma análise maior             
por parte do Conselho quanto do FAM. Quanto à criação do fundo específico para a cobertura                
de acidentes de trabalho, Dr. Nery diz que isto depende de o Conselho sugerir para o Prevpel,                 
para que, a partir de um parecer jurídico, seja enviada um PL para ser aprovada na Câmara de                  
Vereadores, e que acredita seja esta uma boa proposta para o servidor, podendo esse recurso               
vir a beneficiar o servidor exposto a riscos especiais, por exemplo. De qualquer forma, esta é                
uma proposta que necessita de tempo para ser inserida na IN. O item que consta a                
possibilidade de opção pelo SUS, para cirurgias programadas, Dr. Nery argumenta que o             
servidor pode fazer isto, mediante acordo com seu próprio médico, dando alta pelo FAM e               
baixando novamente pelo SUS. O que não é permitido legalmente é migrar de um plano para                
o outro. Seguem-se discussões acerca das alternativas de internação pelo SUS ou pelo plano              
do Prevpel. Quanto ao item que sugere reajustar em 6,3% o valor dos honorários pagos aos                
médicos e nutricionistas credenciados, Dr. Nery comenta que se está na Lei, deve constar na               
próxima IN, mas ele sugere que este reajuste deva ser maior do que o reajuste concedido ao                 
servidor. Sandra comenta que o ex-presidente do Prevpel elaborou uma planilha           
considerando a co-participação como solução para este reajuste, que não sairia do FAM, mas              
sim da co-participação. Diante da necessidade de acesso aos dados financeiros do FAM sobre              
a co-participação, o Conselho decide não reajustar os honorários em 6,3%. Quanto ao             
aumento no número de consultas por servidor/mês, depende da discussão sobre a            
co-participação, necessitando de mais debates com maiores subsídios estatísticos de          
necessidade de usos pelos servidores. Conselheiro Artur reforça a proposta de que a             
co-participação não vá para o médico, mas sim para o fundo, para ser administrado pelo               
próprio fundo, o que origina pagamento de INSS sobre os honorários médicos. Analisando             
ainda a proposta de que, em pedidos de exames nos quais conste “urgente” estes sejam               
realizados, mesmo que o segurado não disponibilize o pagamento no ato (em locais que não               



exista o controle biométrico), Sandra informa que, atualmente, todos os locais conveniados            
tem controle biométrico. Dr. Nery alerta que a urgência deve ser discutida em virtude de se                
evitar as fraudes que poderão decorrer desta prática. Quando é urgente, normalmente o             
servidor foi atendido no pronto atendimento e não são pagos os exames nesta condição. Dr,               
Nery sugere ainda que, na próxima semana, sejam definidas em IN alguns procedimentos que              
já estão sendo praticados e que não dependem das informações financeiras da contabilidade.             
Nada mais havendo a tratar a reunião foi encerrada. Eu, Conselheira Berenice, lavrei e digitei a                
presente ata, declarando que consta das páginas 39 e 40 do Livro de Atas, sem qualquer                
anexo, e que após lida e aprovada será assinada por todos.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ATA 194 

Aos oito dias do mês de setembro de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre Anchieta                   
número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho Deliberativo do              
Prevpel. Foi iniciada a reunião com a leitura da ata anterior, que foi aprovada e assinada por                 
todos. Presentes na reunião o diretor presidente do Prevpel, Sr. Tissot e Dr. Nery, diretor               
técnico do FAM. Dr. Nery informa alguns itens que devem constar na IN, que já acontecem na                 
prática, para que sejam normatizadas e que não foram discutidas na reunião anterior por falta               
de tempo: Fisioterapias em pacientes internados terão limite de duas sessões ao dia; será              
oferecido o exame “teste do pezinho” na categoria “plus”. Conselheiro Rodrigo argumenta            



que este procedimento já existe na IN, uma vez que consta que “todos os exames serão                
oferecidos”, sem distinção da categoria. Dr. Nery defende a idéia que na IN seja identificado o                
tipo do exame oferecido, pois este termo “todos os exames” supõe exames de outras              
complexidades para os quais o FAM poderá não possuir recursos suficientes. No caso de              
procedimento cesariana o pagamento será feito através de uma tabela própria Prevpel/FAM,            
para que, uma vez acordado esse valor com os prestadores, não haja cobrança de algum valor                
“por fora” da servidora. Para os procedimentos de hemodiálise ambulatorial foi criada uma             
tabela Prevpel/FAM, com negociação com os prestadores, chegando a um valor de R$ 350,00              
e entrando no rol de procedimentos ambulatoriais. Dr. Nery informa que recebeu os dados              
financeiros relativos às despesas pagas pelo FAM no mês de agosto. Os serviços prestados por               
pessoas físicas e jurídicas tiveram um custo de R$ 737,937,44. A constatação é de um               
aumento crescente nestas despesas, e o Dr. Nery alerta que é necessário buscar uma solução               
para casos crônicos de pessoas que se encontram hospitalizadas há muito tempo, com gastos              
abusivos. Conselheira Josimar lembra que o princípio da solidariedade do Plano de Saúde             
prevê estas situações, ainda que se saiba do caráter abusivo dessas despesas. O Conselho              
pondera que estas questões são de caráter técnico, que cabe ao próprio Dr. Nery questionar,               
pois são relativos a questões médicas e hospitalares. Com a palavra, o diretor presidente Sr.               
Tissot começa a apresentar os dados relativos ao FAM, mostrando, através de data show, as               
despesas e receitas compiladas nestes dois meses de sua gestão. Manifesta preocupação            
relacionada ao déficit do FAM que, a cada mês, vai se acumulando, considerando as despesas               
e receitas. Destaca-se que estes dados são originados do próprio FAM e não da contabilidade,               
portanto, não são considerados oficiais. O plano de contabilidade utilizado, justificado pelo            
contador, não disponibiliza as informações da forma detalhada como necessário para estas            
análises. Percebe-se claramente que o déficit apontado no FAM comprova-se através desses            
levantamentos mês a mês. Conselheiro Sergio solicita que o Dr. Nery passe essas informações              
ao Conselho mensalmente, conforme já disponibilizado por ele próprio. Conselheiro Silvio           
reforça a sugestão de trazer o contador Antônio em reunião do Conselho Deliberativo para              
esclarecimentos que dizem respeito a dados oficiais da contabilidade cruzados com os dados             
que o FAM disponibiliza. Seguem-se alguns questionamentos referentes às informações          
apresentados de receitas e despesas do FAM e a natureza das despesas. Conselheiro Artur,              
posicionando-se a respeito da proposta da co-participação, reafirma a impossibilidade de           
tomadas de decisão sem acesso aos dados oficiais da contabilidade. Conselheiro Rodrigo            
parabeniza o sr. Tissot pela disponibilidade dos dados ao Conselho de forma transparente e              
de fácil interpretação. Questiona o diretor presidente a respeito do Decreto de posse do              
Conselho Fiscal e Comitê de Investimentos, considerando que o Decreto anterior encerrou-se            
em trinta e um de agosto, estando o Prevpel, desde o dia primeiro de setembro, sem                
Conselho e sem Comitê de Investimentos, o que é uma irregularidade inclusive impeditiva de              
emissão de CRP, sendo necessário alertar o prefeito. Sr. Tissot diz já ter sido encaminhado ao                
gabinete do prefeito, portanto está esperando esse decreto formalizado a qualquer           
momento. Seguem-se discussões acerca de um caso específico de servidora internada na            
Beneficência Portuguesa há muitos anos, produzindo grande ônus ao FAM. Sr. Tissot            
manifesta-se dizendo que conversará com o Dr. Nery para que seja formada uma equipe              
multidisciplinar para apurar este caso específico junto à Beneficência. Nada mais havendo a             
tratar a reunião foi encerrada. Eu, Conselheira Berenice, lavrei e digitei a presente ata,              
declarando que consta das páginas 41 e 42 do Livro de Atas, sem qualquer anexo, e que após                  
lida e aprovada será assinada por todos.  
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ATA 195 

Aos dezesseis dias do mês de setembro de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre                  
Anchieta número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho             
Deliberativo do Prevpel, com a ausência do Conselheiro Tiago. Foi iniciada a reunião com a               
leitura da ata anterior, que foi aprovada e assinada por todos. Conselheiro Rodrigo registra              
mais uma vez a falta do decreto que dá posse aos Conselho Fiscal e Comitê de Investimentos,                 
portanto, o Instituto permanece em condição irregular. O Conselho encaminhará ao gabinete            
do prefeito ofício solicitando a regularização desta condição. Conselheiro Sergio faz a leitura             
de Ofício 001/2014, do diretor administrativo financeiro Sr. Edmar Kroning, posicionando-se, a            
partir de parecer simplificado, a respeito do referido “déficit” financeiro do Prevpel falado             
pelo prefeito reiteradas vezes. Neste ofício, Sr. Edmar Kroning explica a origem do             
desequilíbrio financeiro do grupo financeiro da previdência, correspondente ao pagamento de           
aposentadorias que pertencem ao grupo de ativos atuais, sem contudo jamais ter havido             
contribuição por parte desses servidores, uma vez que o Prevpel não existia, sendo este              
aporte financeiro de responsabilidade da prefeitura, conforme previsto em lei. Seguem-se           
algumas discussões acerca dessas questões do Instituto e o período necessário para o             
equilíbrio desse grupo financeiro do Instituto. Conselheiro Silvio reitera sua sugestão de            
convidar o contador do Prevpel, Sr. Antônio, para comparecer à próxima reunião do Conselho.              
Seguem-se discussões a respeito da atitude a ser adotada pelo Conselho nesta situação, pois              
existem propostas para a IN, por exemplo, que dependem dos dados contábeis não             
disponibilizados pelo contador. Ficou deliberado que na próxima reunião o Sr. Edmar Kroning             
será convidado a participar, para que se dê encaminhamentos referentes aos dados contábeis             
necessários à tomadas de decisão relacionadas ao FAM. Nada mais havendo a tratar a reunião               
foi encerrada. Eu, Conselheira Berenice, lavrei e digitei a presente ata, declarando que consta              
da página 43 do Livro de Atas, sem qualquer anexo, e que após lida e aprovada será assinada                  
por todos.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 

ATA 196 

Aos vinte e três dias do mês de setembro de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre                    
Anchieta número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho             
Deliberativo do Prevpel, com a ausência dos Conselheiros Tiago, Silvio e Artur. Foi iniciada a               
reunião com a leitura da ata anterior, que foi aprovada e assinada por todos os presentes.                
Presidente Sergio informa que o Prevpel recebeu o decreto que nomeia e dá posse ao Comitê                
de Investimentos e Conselho Fiscal, porém o Comitê de Investimentos ainda não cumpre as              
exigências da portaria do Ministério da Previdência a respeito da certificação do CPA10. Este              
tema será tratado na próxima reunião tendo como convidado o diretor administrativo            
financeiro, Sr. Edmar Kroning, com o objetivo de decidir sobre a capacitação necessária aos              
membros do Comitê. Conselheiro Sergio faz a leitura da redação da IN, para que seja validado                
pelo Conselho Deliberativo. São registradas algumas observações e questionamentos, com          
sugestões de alteração na redação, tornando-a mais clara. Registra-se que faltou, na redação,             
o item referente à hemodiálise ambulatorial, registrado na ata 194. Nada mais havendo a              
tratar a reunião foi encerrada. Eu, Conselheira Berenice, lavrei e digitei a presente ata,              
declarando que consta da página 44 do Livro de Atas, sem qualquer anexo, e que após lida e                  
aprovada será assinada por todos.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

ATA 197 

Aos trinta dias do mês de setembro de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre                  
Anchieta número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho             
Deliberativo do Prevpel. Foi iniciada a reunião com a leitura da ata anterior, que foi aprovada                
e assinada por todos os presentes. Conselheiro Tiago traz como informe que o SIMP recebeu               
um documento do MP no qual solicita que, em até 15 dias, seja informada a situação atual                 
quanto à regularização dos repasses de valores do FAM que tinham sido descontados dos              
servidores. Em resposta ao questionamento do MP o SIMP informou que a prefeitura             
repassou os valores devidos porém, sem qualquer correção. No que diz respeito aos repasses              
dos inativos e pensionistas, já descontados dos servidores, não houve o repasse e             
permanecem assim até o presente momento. A cota patronal por parte da prefeitura teve              
parcelamento do débito, sem consulta ao Conselho Deliberativo que, ao tomar conhecimento            
do fato, foi contrário ao parcelamento. Edmar compromete-se de verificar, junto ao Prefeito,             
resposta ao ofício do Conselho Deliberativo a respeito da regularização destes repasses.            
Continuando os informes, Conselheiro Tiago traz a situação de uma servidora que necessita             
fazer uma cirurgia, necessitando porém, antes de realizar a cirurgia, fazer um exame             
denominado “vídeo isperocopia”. A servidora recebeu a informação de que o FAM não paga              
esse exame, alegando que é terceirizado, ou seja, a clínica envia este exame a outro               
laboratório. Os Conselheiros ponderam que há vários exames que são terceirizados por            
credenciados, mas são igualmente, pagos pelo FAM. Conselheiro Tiago conversará com o Dr.             
Nery a respeito para que seja viabilizado o exame à servidora. Presentes na reunião o diretor                
administrativo financeiro Sr. Edmar Kroning, o assessor jurídico do Prevpel, Sr. Petrucci, e o Sr.               
Leandro Carvalho, eleito membro do Conselho Fiscal. Edmar coloca que é necessário que o              
Conselho Fiscal atue junto ao contador, fazendo o que lhe compete, que é a análise de dados                 
técnicos com segurança. Conselheiro Sergio informa que os dados apresentados pelo diretor            
presidente Sr. Tissot, em reunião no Conselho Deliberativo, não teve respaldo da            
contabilidade, tendo sido apresentados dados obtidos do próprio FAM, portanto, não           
legitimados pelo setor contábil. Conselheiro Artur diz que parece haver um descompasso            
entre a visão que a contabilidade tem do Prevpel e a visão que o FAM tem. Edmar diz que a                    
linguagem tem que ser a mesma tanto no FAM como na contabilidade. Os Conselheiros              
entendem que o diálogo do Conselho deve ser com a diretoria e não com o contador, pois                 
este está submetido a uma diretoria técnica. Seguem-se discussões a respeito do que é              
esperado do contador do Prevpel, e as relações internas que devem se dar para que os dados                 
financeiros tenham clareza e transparência, chegando ao Conselho de forma confiável para            
análise. Conselheiro Sergio questiona Edmar de que forma é comprovado se os valores             
recebidos pela prefeitura são os que deveriam ser repassados realmente, pois numa análise             
do Conselho, a respeito de alguns repasses, foram percebidos vários erros que a contabilidade              
não havia registrado. Edmar diz que, aos poucos, está se apropriando das informações e              



necessidades de registros da contabilidade, trabalhando com o contador para que o fluxo de              
informações seja normalizado e formalizado dentro do Prevpel, e que ele próprio está fazendo              
a conferência das guias referentes a 2014 em diante. Edmar sugere que o contador Sr.               
Antônio compareça na reunião do Conselho Deliberativo para esclarecer vários          
questionamentos que são necessários para que o Conselho tenha segurança nos dados            
apresentados, sob a apreciação do Conselho Fiscal, tendo acesso a dados oficiais. Conselheiro             
Rodrigo questiona Edmar a respeito dos 2% da receita que o Prevpel pode utilizar para a                
administração, pois é necessário alguns pequenos investimentos, como por exemplo,          
aquisição de uma impressora, de um notebook, conserto das cadeiras. Edmar se compromete             
a verificar este dado formalmente, trazendo esta informação ao Conselho, para que se             
viabilize estes gastos necessários para equipar melhor o próprio Conselho. Conselheiro Sergio            
traz à pauta a formação CPA10 dos membros do Comitê de Investimentos, para que a               
capacitação seja providenciada pelo Prevpel, considerando que nenhum membro do comitê           
tem esta certificação. Registra-se que esta providência está sendo solicitada ao Prevpel desde             
abril deste ano. Sr. Petrucci se posiciona a respeito, colocando algumas alternativas, que             
devem ser levadas ao conhecimento do prefeito. Diz que o Sr. Tissot está com toda a                
documentação da capacitação, e informa que o curso é online. Uma das alternativas é que,               
até que os membros se certifiquem, o Comitê não cumpre essa exigência legal, mas deverá               
cumprir a capacitação o mais rápido possível. A outra alternativa seria o prefeito revogar o               
decreto de nomeação e posse do Comitê, nomeando um comitê provisório com as pessoas              
que possuem a certificação. O Conselho delibera que o Instituto deve financiar a capacitação              
para dez pessoas, cinco titulares e cinco suplentes, oportunizando a certificação e não             
havendo revogação do decreto. Sr. Petrucci diz que o prefeito deve ser informado a respeito               
desta situação dos membros e da deliberação do Conselho. Conselheira Josimar se posiciona a              
favor de revogar o decreto de nomeação e posse do Comitê, nomeando um comitê provisório,               
para que não se fique na ilegalidade da não capacitação, mas Sr. Petrucci alega que para isto é                  
necessário aprovação de um Projeto de Lei, o que pode demandar mais tempo do que os                
membros nomeados se certificarem. O Conselho permanece com a deliberação de           
providenciar a capacitação imediata dos membros já nomeados. Sr. Petrucci traz a situação do              
Conselheiro eleito para o Conselho Fiscal, Leandro Carvalho, formado como Tecnólogo em            
Gestão de Recursos Humanos, e está sendo questionado se esta formação está ligada às              
Ciências Administrativas, exigência de formação para candidatar-se ao Conselho. Petrucci          
informa que fará uma pesquisa a respeito, consultando os pareceres e portarias pertinentes             
para que a nomeação de Leandro seja validada. Nada mais havendo a tratar a reunião foi                
encerrada. Eu, Conselheira Berenice, lavrei e digitei a presente ata, declarando que consta das              
páginas 45 e 46 do Livro de Atas, sem qualquer anexo, e que após lida e aprovada será                  
assinada por todos.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ATA 198 

Aos sete dias do mês de outubro de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre Anchieta                   
número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho Deliberativo do              
Prevpel. Foi iniciada a reunião com a leitura da ata anterior, que foi aprovada e assinada por                 
todos os presentes. Conselheiro Sergio traz ofício elaborado e enviado ao prefeito e ao SIMP,               
a respeito de informações sobre a certificação CPA10 dos membros do Comitê de             
Investimentos e as providências a serem tomadas quanto ao curso preparatório para a             
capacitação. Conselheiro Artur sugere que a diretoria do Prevpel informe os membros do             
Comitê a respeito da data prevista para o curso de qualificação e prova de capacitação e para                 
que providenciem a realização do curso em tempo hábil para a realização da prova.              
Conselheiro Sergio traz também o parecer do assessor jurídico do Prevpel, Sr. Petrucci, a              
respeito da formação acadêmica do conselheiro Leandro Carvalho, comprovando a formação           
que o capacita para ser nomeado como membro do Conselho Fiscal do Prevpel. Conselheiro              
Sergio traz, ainda, uma correspondência destinada ao Conselho de um servidor municipal            
aposentado, Sr. Gilberto Vidal, na qual registra algumas demandas que não ficaram muito             
claras. O Conselho delibera que esta correspondência seja encaminhada à diretoria do Prevpel             
para maiores esclarecimentos junto ao requerente e tomar as providências cabíveis. Nada            
mais havendo a tratar a reunião foi encerrada. Eu, Conselheira Berenice, lavrei e digitei a               
presente ata, declarando que consta da página 47 do Livro de Atas, sem qualquer anexo, e                
que após lida e aprovada será assinada por todos.  
 
 
 
 
 
 

 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ATA 199 

Aos quatorze dias do mês de outubro de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre                  
Anchieta número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho             
Deliberativo do Prevpel. Foi iniciada a reunião com a leitura da ata anterior, que foi aprovada                
e assinada por todos os presentes. Conselheiro Sergio traz um requerimento de servidor             
solicitando o descredenciamento do FAM. Traz também a informação que o presidente Sr.             
Tissot preocupa-se com os indeferimentos do Conselho Deliberativo desses pedidos, pois           
considera inconstitucional o desconto do FAM em folha do servidor. Conselheiro Rodrigo traz             
a informação que há uma lei municipal que torna compulsória a contribuição do FAM,              
portanto, o Conselho age com base nesta lei. Corrrespondência do Presidente, Sr. Tissot,             
solicita que o Conselho re-analise estas solicitações, pois acolhe o parecer do Assessor Jurídico              
do Prevpel, Sr. Petrucci, que entende a lei municipal como inconstitucional. Anexado à             
correspondência, encontra-se a cópia de liminar despachada em favor de um pedido de             
servidor do desligamento do FAM e interrupção da contribuição. Conselheiro Tiago pondera            
que esta liminar é uma antecipação de tutela, não considerada como decisão definitiva da              
justiça. Conselheira Josimar sugere que seja solicitado ao assessor jurídico do Prevpel as             
decisões proferidas em última instância. O Conselho se manifesta respondendo ao           
requerimento do servidor Gilmar Barbosa Sacramento, registrando o seguinte despacho:          
“retorne este expediente ao Sr. Diretor Presidente para que , junto ao Assessor Jurídico, anexe               
as decisões já proferidas em última instância, que declaram a inconstitucionalidade da Lei             
1.984/72. Após retorne para a análise deste Conselho Deliberativo.” Ainda, o Conselho reitera             
a solicitação das datas disponíveis para a realização do curso de qualificação e prova de               
capacitação para o CPA10, conforme solicitado em atas anteriores, e as medidas            
providenciadas até agora pelo Prevpel referentes a este tema. Conselheiro Silvio traz o             
informe que o recadastramento dos inativos e pensionistas já está sendo realizado no prevpel,              



sendo feito o chamamento pelo site (dia dez de outubro) e pelo jornal. Conselheiro Tiago traz                
a informação sobre o andamento da manifestação solicitada pelo MP a respeito das             
consignações recolhidas em folha de pagamento não repassadas ao FAM, trazendo a posição             
do Secretário de Gestão Administrativa e Financeira ao se manifestar ao MP em defesa do               
executivo. Tiago informa que o SIMP fará a contra resposta da defesa elaborada pelo              
secretário, na qual contestará algumas informações prestadas, pois o secretário, na visão do             
representante do SIMP neste Conselho, faltou com a verdade na defesa ao MP, quando afirma               
que “não houve problemas relacionados com as consignações dos servidores, e sim diferenças             
somente nos meses de janeiro e fevereiro de 2014 no que diz respeito aos repasses do FAM”,                 
haja vista que o Conselho possui um documento do próprio secretário, Of. Nº 016 – SGAF, no                 
qual afirma que, o que deixou de ser repassado ao Prevpel refere-se às consignações em folha                
de pagamento dos servidores e relacionados aos meses de janeiro a abril de 2014.              
Conselheiro Rodrigo informa que foi procurado por um servidor, Sr. Luciano Sandim, que fez              
uma denúncia. Segundo o relato desse servidor o médico credenciado, Dr. César Zanini,             
informou que não faz mais cirurgias pelo FAM e realiza somente consultas em virtude de que                
o FAM não realiza os pagamentos. O Conselho encaminhará ao Dr. Nery solicitação de              
esclarecimentos a respeito deste credenciado. Nada mais havendo a tratar a reunião foi             
encerrada. Eu, Conselheira Berenice, lavrei e digitei a presente ata, declarando que consta da              
página 48 do Livro de Atas, sem qualquer anexo, e que após lida e aprovada será assinada por                  
todos.  
 
 
 
 
 
 
 
 

ATA 200 

Aos vinte e um dias do mês de outubro de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre                    
Anchieta número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho             
Deliberativo do Prevpel, com a ausência dos Conselheiros Josimar e Clóvis. Foi iniciada a              
reunião com a leitura da ata anterior, que foi aprovada e assinada por todos os presentes.                
Conselheiro Sergio informa o retorno do Prevpel ao pedido de informações a respeito dos              
desligamentos do FAM, fazendo a leitura da manifestação do assessor jurídico do Prevpel, que              
apresenta anexos com pareceres, argumentos e decisões judiciais sobre o tema. O parecer do              
Conselho em relação ao documento recebido continua sendo favorável ao cumprimento da lei             
municipal 1.984/72, e fará estudos mais aprofundados a respeito desse regramento de            
ingresso ao FAM. O Conselho delibera que o assessor jurídico, diretor presidente e diretor do               
FAM serão convidados a estarem na próxima reunião para discussões e esclarecimentos que             
norteiem a tomada de decisões a respeito. Conselheiro Sergio traz também correspondência            
de servidora solicitando informações a respeito de alguns exames dos quais necessita e que,              
segundo ela, são disponibilizados por poucas clínicas credenciadas. O Conselho, junto ao            
diretor técnico do FAM, tentará alternativas para viabilizar o exame eletroneuromiografia de            
coluna solicitado. Quanto aos exames de ressonância magnética, dentre as clínicas de            
radiologia credenciadas, estas oferecem o serviço necessitado pela servidora, sendo que o            
FAM cobre 70% do valor, cabendo à servidora o pagamento de 30% no ato. Nada mais                



havendo a tratar a reunião foi encerrada. Eu, Conselheira Berenice, lavrei e digitei a presente               
ata, declarando que consta da página 49 do Livro de Atas, sem qualquer anexo, e que após                 
lida e aprovada será assinada por todos.  
 
 
 
 
 

ATA 201 

Aos quatro dias do mês de novembro de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre                  
Anchieta número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho             
Deliberativo do Prevpel, com a ausência da Conselheira Josimar. Foi iniciada a reunião com a               
leitura da ata anterior, que foi aprovada e assinada por todos os presentes. A partir desta                
data, com o término da licença maternidade da Conselheira Vanessa Folha de Oliveira, esta              
retorna como Conselheira Titular ao Conselho Deliberativo. Presente na reunião o assessor            
jurídico Sr. Petrucci informa que, embora existam solicitações para descredenciamento do           
FAM, a Procuradoria do Município decidiu defender a compulsoriedade das contribuições,           
uma vez que não houve decisão contrária em última instância. Ainda, Petrucci considera que,              
em quatroze anos, o número de servidores que saíram do FAM foi irrelevante para o               
resultado financeiro do fundo. A preocupação do Conselho é tirar a compulsoriedade da             
cobrança sem prejudicar o FAM, por isto a necessidade de maior discussão para tomada de               
decisão sobre o assunto. O diretor presidente Sr. Tissot esteve impossibilitado de participar da              
reunião hoje, mas estará na próxima reunião do Conselho, segundo o Sr. Petrucci. Seguem-se              
algumas discussões acerca das alternativas para nortear as decisões sobre este assunto. Nada             
mais havendo a tratar a reunião foi encerrada. Eu, Conselheira Berenice, lavrei e digitei a               
presente ata, declarando que consta da página 50 do Livro de Atas, sem qualquer anexo, e                
que após lida e aprovada será assinada por todos.  
 
 
 

ATA 202 

Aos onze dias do mês de novembro de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre                  
Anchieta número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho             
Deliberativo do Prevpel. Foi iniciada a reunião com a leitura da ata anterior, que foi aprovada                
e assinada por todos. Conselheiro Sergio comunica que o presidente, Sr Tissot, em virtude de               
uma reunião realizada com a Procuradoria do Município, posicionou-se de forma mais            
tranqüila em relação aos pedidos de descredenciamento do FAM, uma vez que não há ainda               
decisão em última instância e a PGM, segundo o assessor jurídico Sr. Petrucci, está              
defendendo a compulsoriedade da contribuição. O Conselho discute propostas de uma ação            
de marketing através da qual se possa divulgar melhor o FAM e suas vantagens para o                
servidor, de forma a levar as informações que são desconhecidas por grande parte dos              
servidores municipais. Conselheiro Silvio sugere que haja uma discussão sobre a Súmula            
Vinculante número trinta e três, discutida no curso realizado no mês de junho, por alguns               
conselheiros (Silvio, Clóvis e Rodrigo). Esta súmula prevê aposentadorias especiais para           
servidores que desenvolvem atividades em condições especiais. Será trazido o material           
estudado no curso para conhecimento de todos os conselheiros. Nada mais havendo a tratar a               



reunião foi encerrada. Eu, Conselheira Berenice, lavrei e digitei a presente ata, declarando que              
consta da página 51 do Livro de Atas, sem qualquer anexo, e que após lida e aprovada será                  
assinada por todos.  
 
 
 

ATA 203 

Aos dezoito dias do mês de novembro de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre                  

Anchieta número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho             

Deliberativo do Prevpel, com a ausência das conselheiras Josimar e Berenice, tendo a             

segunda, justificado através de documento sua convocação para o Seminário de Governo e             

Gestão, nesta data. O Conselho Deliberativo solicitou ao Instituto a confecção de cinco cópias              

do material sobre aposentadoria especial, solicitação esta que deixou de ser feita pela             

diretoria do Instituto. Mesmo assim, foi iniciada a discussão sobre o tema, Lei Federal número               

nove mil duzentos e setenta e nove de quatorze de maio de mil novecentos o noventa e seis,                  

que trata da Aposentadoria Especial do Servidor Público. Com base na Súmula Vinculante             

número trinta e três, juntamente com o artigo quarenta da Constituição Federal, todo o              

servidor público que exerça atividade especial, que conste na listagem do Regime Geral de              

Previdência Social tem direito a aposentadoria especial no Regime Próprio de Previdência            

Social. Conselheiro Tiago solicita que não haja reunião no próximo dia vinte e cinco de               

novembro de dois mil e quatorze, devido a Assembléia do Magistério, que contará com a               

presença de alguns dos conselheiros, tendo sido acatada por todos os presentes. Nada mais              

havendo a tratar a reunião foi encerrada. Eu, Conselheira Vanessa, lavrei e digitei a presente               

ata, declarando que consta na página 52 do Livro de Atas, sem qualquer anexo, e que após                 

lida e aprovada será assinada por todos. 

 

ATA 204 

Aos dois dias do mês de dezembro de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre Anchieta                   

número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho Deliberativo do              

Prevpel. Conselheira Josimar informa ao Conselho que está apresentando atestado médico           

justificando suas faltas nas últimas reuniões. Fica deliberado o recesso de férias do Conselho              

Deliberativo no período de 23 de dezembro de 2014 a 3 de fevereiro de 2015. Conselheiro                

Sergio faz a leitura de minuta de Projeto de Lei encaminhada pelo assessor jurídico Sr.               

Petrucci, que altera as Leis 4457/99, 4563/2000 e 4564/2000, desvinculando a remuneração            

do diretor presidente do Prevpel e diretores técnicos da remuneração dos Cargos de             

Confiança do executivo, para que atenda o inciso treze do artigo trinta e sete da Constituição                

Federal. É apresentado também outra minuta de projeto de lei que cria o segundo cargo de                

Contador no quadro de servidores do Prevpel, ao mesmo tempo que extingue o cargo de               

procurador da autarquia, pois o mesmo está vago. O Conselho entende que o projeto de lei                

que trata da desvinculação dos salários não apresenta nenhuma alteração fundamental, mas            

adequa seu texto à Constituição Federal, sendo que poderá ser encaminhado ao executivo             



para análise, entretanto, em relação ao projeto de lei que cria outro cargo de Contador, o                

Conselho entende que se faz necessário uma discussão mais ampla, solicitando a presença             

dos Srs. Edmar Kroning, Wilson Tissot e Ricardo Petrucci para melhor avaliação. Da mesma              

forma, o Dr, Nery será convidado a participar da próxima reunião para que a próxima IN faça                 

parte da pauta. O material solicitado ao Prevpel, a respeito da Súmula Vinculante nº 33 foi                

providenciado e distribuído aos conselheiros e será pauta de discussão nas próximas reuniões.             

Nada mais havendo a tratar a reunião foi encerrada. Eu, Conselheira Berenice, lavrei e digitei a                

presente ata, declarando que consta na página 53 do Livro de Atas, sem qualquer anexo, e                

que após lida e aprovada será assinada por todos. 

 

ATA 205 
 
 

Aos nove dias do m°s de dezembro de dois mil e quatorze, no pr®dio sito ¨ Rua Padre                  
Anchieta n¼mero dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho             
Deliberativo do Prevpel, com a aus°ncia do Conselheiro Arthur. Presente na reuni«o Dr.             
Nery para o qual foi encaminhada a solicita­«o da servidora Isabel Cristina Centeno do              
Amaral, registrada na Ata de n¼mero duzentos, para realiza­«o do exame de            
eletroneuromiografia. Dr. Nery informa que somente dois profissionais na cidade          
realizam esse tipo de ​exame​, e n«o querem celebrar nenhum conv°nio, portanto, o FAM              
n«o tem como pagar diretamente para os profissionais, pois eles exigem tamb®m            
pagamento adiantado, o que dificulta o financiamento diretamente ¨ servidora. Para que            
n«o haja precedentes de uma pr§tica de pagamentos por fora aos profissionais, ®             
necess§rio que seja elaborada uma norma espec²fica, constando na IN, havendo           
clareza dos procedimentos do FAM. S«o discutidas algumas quest»es referentes ¨           
cria­«o do novo cargo de contador, porque o entendimento do Conselho e do Diretor              
T®cnico do FAM ® o mesmo em rela­«o ¨ cria­«o de outros cargos, como Assistente               
Social e T®cnico de Enfermagem, j§ solicitados e n«o atendidos, portanto devem fazer             
parte da discuss«o de provid°ncias relacionadas a toda a estrutura do Prevpel. Dr. Nery              
manifesta sua preocupa­«o tamb®m em rela­«o ao atendimento no balc«o, que ®            
realizado por estagi§rias. Nesta ®poca do ano, de provas acad°micas, o hor§rio de             
atendimento dos estagi§rios ® mais reduzido ainda. Foi solicitado mais estagi§rios ¨            
SGAF, mas esta demanda ainda n«o foi atendida. O Conselho prop»e que seja aberta              
uma ampla discuss«o a respeito desta estrutura funcional de todo o Prevpel. Dr. Nery              
informa que haver§ uma reuni«o com o Prefeito, no pr·ximo dia 13, para tratar do tema                
de reabilita­«o dos servidores estatut§rios, tendo sido constitu²da uma comiss«o para           
debater o assunto, o que resultou numa minuta de Projeto de Lei para ser apresentado               
ao Prefeito e posteriormente encaminhado ¨ C©mara de Vereadores. Dr. Nery traz a             
informa­«o da delibera­«o sobre o retorno de alguns servidores em aux²lio doen­a, a             
mais de vinte e quatro meses, segundo o parecer da Procuradoria Geral do Munic²pio.              
Dr. Nery ainda informa que n«o teve acesso aos dados financeiros oficiais do FAM,              
consolidados pela contabilidade, o que impede decis»es sobre a amplia­«o de           
benef²cios aos servidores, inclusive solicitados pelo Conselho a cada IN. Dr. Nery            
informa que foi procurado por uma servidora para reduzir o desconto mensal de             
financiamento de tratamento de sa¼de e sugeriu que a servidora fizesse um pedido             



formal para que seja analisado. O Conselho convoca formalmente o diretor presidente e             
o diretor administrativo financeiro do Prevpel para que se fa­am presentes na pr·xima             
reuni«o do Conselho Deliberativo, dia 16 de dezembro, e que se possa discutir e tomar               
decis»es a respeito dessas quest»es levantadas. Conselheiro Sergio solicita que seja           
enviado ao Conselho a Pol²tica de Investimentos para o ano de 2015 para ser apreciada               
na pr·xima reuni«o. Nada mais havendo a tratar a reuni«o foi encerrada. Eu,             
Conselheira Berenice, lavrei e digitei a presente ata, declarando que consta na p§gina             
54 do Livro de Atas, sem qualquer anexo, e que ap·s lida e aprovada ser§ assinada por                 
todos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ATA 206 
 

Aos dezesseis dias do mês de dezembro de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre                  
Anchieta número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho             
Deliberativo do Prevpel, com a ausência dos Conselheiros Arthur, Sergio e Clovis. Conselheiro             
Silvio abre a reunião informando o encaminhamento do Ofício nº 011/2014 com parecer do              
Conselho Fiscal a respeito de dados fiscais do Prevpel/FAM relativos ao primeiro semestre do              
ano de 2014 e também Ofício nº 012/2014 com parecer referente ao terceiro trimestre do               
ano, que serão lidos e discutidos numa próxima reunião considerando a previsão de pauta              
para esta. Conselheiro Tiago traz um informe sobre o andamento do processo de denúncia              
contra o executivo pelo não repasse dos valores patronais e consignados do Prevpel,             
ocorridos no curso de 2014, com o indeferimento da abertura de inquérito por parte da               
Promotoria Pública, havendo arquivamento do processo. Conselheiro Rodrigo manifesta-se,         
informando ter recebido um email da servidora Debora, que requeriu o exame de             
eletroneuromiografia, informando a orientação dada pelo Dr. Nery, que sugeriu que a            
servidora fizesse o exame pelo SUS ou fizesse um empréstimo bancário para o pagamento do               
referido exame. O Conselheiro Rodrigo solicita ainda, que seja registrado em ata o quarto ano               
de falecimento do Sr. José Artur D’Ávila Dias no dia quatorze de dezembro próximo passado.               
Presentes na reunião Srs. Wilson Tissot e Edmar Kroning com os quais se discute a criação de                 
nova vaga de contador no Prevpel. Edmar informa que esta sugestão partiu do Conselho              
Fiscal, registrando que o Conselho está atuando ativamente. Segundo Kroning, o Conselho            
Fiscal entende que deve haver outra vaga de contador, um para o Prevpel e outro para o FAM                  
criando, inclusive, um CNPJ próprio para o FAM, além do fato de que há quatro anos o                 
contador não entra em gozo pleno de férias. Edmar Kroning informa que o contador do               



Prevpel é um técnico competente, que tem atendido as demandas do Instituto, e que              
questões pessoais devem estar à parte da atuação profissional de cada um. Conselheiro Tiago              
coloca a posição do Conselho a respeito da necessidade de reestruturação de todo o quadro               
de Recursos Humanos do Prevpel, criando outros cargos além da nova vaga de contador,              
como Assistente Social, Técnico de Enfermagem, pessoas que substituam os estagiários, bem            
como um Conselho Consultivo multidisciplinar na área da Saúde, que possa discutir e resolver              
casos de internações hospitalares permanentes e casos específicos relacionados à assistência           
médica, com o que Edmar Kroning e o presidente Tissot concordam integralmente. Assim,             
Conselheira Josimar confirma a posição do Conselho em não aprovar o encaminhamento do             
Projeto de Lei criando outro cargo de contador, mas sim dentro de uma proposta mais ampla                
de reorganização de todo o quadro de Recursos Humanos. Seguem-se sugestões a respeito de              
reorganizações do uso do espaço físico do Prevpel, dando maior visibilidade e acesso dos              
servidores à Assistência Médica. Questiona-se também a dificuldade de tomar decisões           
propostas de benefícios aos servidores em virtude de restrições de acesso aos dados             
financeiros do FAM. O Conselho solicita ao diretor administrativo financeiro que, antes da             
próxima IN, que será em março de 2015, as decisões possam ser tomadas com base em dados                 
contábeis e financeiros transparentes e que o Conselho tenha acesso a esses dados no              
retorno do recesso de férias, que será no mês de fevereiro. Edmar Kroning reforça que o                
Conselho Fiscal hoje, está sob nova orientação, a partir da atuação do próprio diretor              
administrativo financeiro, garantindo que o Conselho Deliberativo terá acesso pleno a esses            
dados, para que possa nortear a próxima IN. Conselheiro Silvio questiona a seleção dos              
estagiários do Prevpel via Coinpel, informação que não se confirma atualmente, já que há um               
contrato com o CIEE para o provimento dos estagiários que atuam no Prevpel . Aproveitando               
o registro feito pelo Conselheiro Rodrigo, a respeito dos quatro anos de falecimento de José               
Arthur D’Ávila Dias, Edmar Kroging faz alusão à importância de seu papel como articulador              
político e grande pessoa. Nada mais havendo a tratar a reunião foi encerrada. Eu, Conselheira               
Berenice, lavrei e digitei a presente ata, declarando que consta na página 55 do Livro de Atas,                 
sem qualquer anexo, e que após lida e aprovada será assinada por todos. 
 

�$�7�$����������
Aos trinta dias do mês de dezembro de dois mil e quatorze, no prédio sito à Rua Padre                  
Anchieta número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho             
Deliberativo do Prevpel, em caráter extraordinário, convocado pelo Presidente Conselheiro          
Sérgio, com o objetivo de análise e aprovação da política de investimentos do Prevpel para o                
ano de 2015. Ausente o conselheiro Artur. Presente o Sr. Mário Moreira, presidente do              
Comitê de Política de Investimentos do Prevpel. Presidente Sergio aproveitando a           
oportunidade, lê resposta do Dr. Nery Schiller à demanda da servidora Isabel Cristina Centeno              
do Amaral encaminhada ao Conselho Deliberativo do Prevpel, a respeito dos exames de             
eletroneuromiografia e ressonância magnética. Conselheiro Sergio sugere que esta discussão          
tenha continuidade na primeira reunião ordinária após o recesso de férias. Dando            
continuidade à reunião, presidente Sergio lê correspondência encaminhada pelo Comitê de           
Investimentos, que contém informações sobre as aplicações financeiras do Prevpel e o que             
está previsto de aplicações para o ano de 2015. Com a palavra, o Sr. Mário Moreira esclarece                 
sobre os investimentos informados na planilha encaminhada na correspondência, informando          
o que está planejado de investimentos e as modalidades possíveis com os percentuais             
permitidos e sugeridos pelo próprio Ministério da Previdência. Fala sobre a importância da             
criação do Comitê de Investimentos, como forma de descentralizar decisões e torná-las            



transparentes. Esclarecidas algumas dúvidas a respeito dos fundos de investimentos e           
instituições bancárias que oferecem melhores rendimentos, são discutidas algumas         
alternativas com foco na independência e autonomia do Comitê de Investimentos. O Conselho             
solicita informações mais detalhadas a respeito de decréscimos e acréscimos nos           
investimentos nos bancos registrando variações entre os meses de setembro, outubro e            
novembro de 2014. Mário sugere que estas informações sejam buscadas com o apoio do              
diretor administrativo financeiro do Prevpel junto ao setor contábil, já que o Comitê de              
Investimentos está, aos poucos, se apropriando delas. O Conselho delibera pela aprovação do             
Plano de Investimentos para o ano de 2015, solicitando que, após a elaboração do relatório               
trimestral, sobre rentabilidade e risco das diversas modalidades de operações realizadas, de            
responsabilidade do Comitê de Investimentos, este seja apresentado ao Conselho          
Deliberativo. Nada mais havendo a tratar a reunião foi encerrada. Eu, Conselheira Berenice,             
lavrei e digitei a presente ata, declarando que consta na página 56 do Livro de Atas, sem                 
qualquer anexo, e que após lida e aprovada será assinada por todos. 
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Aos dez dias do mês de fevereiro de dois mil e quinze, no prédio sito à Rua Padre Anchieta                   
número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho Deliberativo do              
Prevpel. Ausente o Conselheiro Rodrigo. Em pauta, a situação da servidora Isabel Cristina             
Centeno do Amaral encaminhada ao Conselho Deliberativo do Prevpel, a respeito dos exames             
de eletroneuromiografia e ressonância magnética. Quanto ao exame de eletroneuromiografia,          
não havendo clínicas credenciadas, discute-se a necessidade de regulamentar na próxima IN,            
para que haja a possibilidade de oferecer ao servidor, podendo o FAM pagar o preço de tabela                 
dos credenciados, e o servidor pagar a diferença. Conselheira Josimar pondera que esses             
casos devem ser discutidos individualmente, no âmbito de uma comissão eventualmente           
criada para análise e decisão de casos concretos do FAM, pois se houver regulamentação na               
IN, poderá ficar muito abrangente para todos os exames que não são oferecidos por              
credenciados. Seguem-se discussões acerca das possibilidades de oferecimentos desses         
serviços, ainda que não sejam por credenciados. Presidente Sergio lê email enviado para o              
Conselho, pelo diretor presidente do Prevpel, Sr. Wilson Tissot, sugerindo o encaminhamento            
de Projeto de Lei que limite o tempo de internação para evitar os casos de internações                
prolongadas, já discutidas em reuniões do Conselho Deliberativo. O Conselho sugere que, em             
atenção ao referido email, o diretor presidente, juntamente com o diretor administrativo            
financeiro, Sr. Edmar Kroning, se façam presentes na próxima reunião para esclarecimentos e             
discussões acerca do assunto. Conselheiro Silvio traz um informe sobre o 13º Seminário Sul              
Brasileiro de Previdência Pública, que será realizado nos dias 11, 12 e 13 de maio de 2015, na                  
cidade de Gramado, promovido pela AGIP. Nada mais havendo a tratar a reunião foi              
encerrada. Eu, Conselheira Berenice, lavrei e digitei a presente ata, declarando que consta na              
página 57 do Livro de Atas, sem qualquer anexo, e que após lida e aprovada será assinada por                  
todos. 
 
 
 



 
ATA 209 

Aos três dias do mês de março de dois mil e quinze, no prédio sito à Rua Padre Anchieta                   
número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho Deliberativo do              
Prevpel. Ausentes as Conselheiras Josimar e Vanessa. Em pauta, Conselheiro Sergio traz a             
questão do horário do Prevpel, que retornou das 13:00 as 18:00 horas, diferentemente do              
que havia sido deliberado pelo Conselho Deliberativo e também relativo às cedências de             
funcionários para o Prevpel, já tendo havido a discussão e orientação, registrado em ata,              
sobre a necessidade de criação de PL que regulamente o suprimento de cargos para o Prevpel.                
Presentes o diretor presidente do Prevpel Sr. Tissot, diretor administrativo financeiro, Sr.            
Edmar Kroning, diretor técnico do FAM, Dr. Nery Schiller e Sandra D’ávila, técnica do FAM.               
Presidente Sergio questiona sobre o horário de funcionamento do Prevpel. Edmar Kroning            
justifica que o horário das 12:30 até as 13:00 e das 18:00 as 18:30 horas está funcionando em                  
expediente interno, mas não significa que as pessoas não sejam atendidas, se houver             
necessidade de atendimento. O fechamento da porta as 18:00 horas se dá por medida de               
segurança, pois não há Guarda Municipal no Prevpel, apesar de já ter sido solicitado há algum                
tempo. Conselheiro Sergio coloca que houve um acerto do horário igual ao horário de              
atendimento normal da Prefeitura, tendo havido divulgação junto aos servidores por parte            
dos conselheiros, e o Prevpel contrariou essa medida, colocando, inclusive, um cartaz com             
esse horário reduzido de atendimento. Conselheiro Silvio manifestou sua preocupação com a            
perda de votos para a próxima eleição do Conselho, uma vez que houve descaso da diretoria                
do Prevpel a respeito das deliberações do Conselho, referentes ao horário e também às              
cedências de servidores para o Prevpel. Conselheiro Rodrigo interpelou o diretor presidente,            
questionando sobre o comando do Instituto, visto que argumentou que o Secretário Cruz tem              
influência direta sobre a administração do Prevpel. Em resposta, Sr. Tissot ponderou que             
realmente tem uma relação profissional e pessoal com o referido Secretário, mas que             
sente-se com autonomia necessária para administrar, junto ao corpo técnico do Prevpel, e             
com o apoio dos Conselhos, as questões pertinentes ao Instituto. Quanto às cedências que              
aconteceram durante o período de férias, Sr. Tissot informa que a equipe está trabalhando na               
formulação do PL para o suprimento de recursos humanos do Prevpel mas que, num período               
de necessidade, houve a cedência de dois funcionários de outros órgãos da administração.             
Questionados a respeito dos critérios utilizados para essas cedências, Sr. Tissot argumenta            
que esses funcionários foram indicados por sua experiência e currículo, sendo que o diretor              
administrativo financeiro informou que, devido à urgência pela aposentadoria da servidora           
Gilda, foi solicitado à SGAF a cedência de uma servidora, dentro dos requisitos legais. O               
Conselho pondera a necessidade de haver transparência e divulgação da oportunidade de            
preenchimento de vagas no Prevpel, para que não haja a conotação de favorecimento de              
alguns que, uma vez no Prevpel, passam a ganhar melhores salários. Edmar argumenta que,              
na verdade, houve algumas indicações, mas foi feita uma seleção através dos critérios do              
Prevpel, referentes à competência e capacidade de resposta funcional imediata às exigências            
do Instituto. Conselheira Berenice pondera que não deve haver menções de nomes de             
secretários, pois qualquer registro do histórico profissional dos servidores encontra-se na           
SGAF, independente de quem seja o titular da pasta, portanto, é nesta secretaria que o               
Prevpel teria que buscar informações sobre os servidores necessários para tais cedências.            
Conselheiros reforçam a necessidade de formalizar esse PL para provimento dos cargos no             
Prevpel, embora haja certa descrença a respeito de mudança a esse respeito, estando o              
Conselho, continuamente, sendo desrespeitado em suas deliberações e solicitações. Edmar          
Kroning reforça a necessidade de um segundo contador que atue no FAM, e que essa               



solicitação foi feita pelo Conselho Fiscal, dizendo com ênfase que a legislação sobre o pessoal               
tem sua origem sempre no executivo. Informou também que o FAM passará a ter CNPJ fiscal,                
e que o Prevpel encerrou o exercício dentro dos critérios legais. Os conselheiros pediram              
agilidade na formulação e encaminhamento do PL, para que não se repitam essas situações de               
desrespeito ao Conselho e às suas deliberações. Seguem-se algumas discussões e           
ponderações acerca do papel do Conselho Deliberativo na administração do Instituto.           
Conselheiro Sergio manifesta-se, dizendo que espera que as pessoas que foram cedidas neste             
período sejam devolvidas às suas secretarias de origem, uma vez que havendo publicação das              
atas com as deliberações a respeito das medidas para suprir os recursos humanos do              
Instituto, houve um completo desrespeito ao Conselho. Conselheira Berenice argumenta que           
as pessoas que foram cedidas não podem ser consideradas como joguetes, que podem ser              
colocadas e retiradas a qualquer momento, mas suas cedências devem ser respeitadas,            
solicitando que o Prevpel agilize o PL para que essas situações não se repitam. Edmar Kroning                
solicita um voto de confiança do Conselho Deliberativo, dizendo que esses servidores são             
necessários ao desenvolvimento das atividades para as quais foram chamados e que foram             
obedecidos os trâmites legais da cedência. Sr. Tissot solicita uma próxima reunião trazendo             
como pauta o PL e a configuração do modo como serão supridos os recursos humanos do                
Prevpel. Edmar questiona sobre a realização das reuniões do Conselho Deliberativo no horário             
de funcionamento da Prefeitura, até para que os servidores tenham maior acesso ao Conselho              
Deliberativo. O Conselho posiciona-se que isto é de competência do próprio Conselho.            
Conselheiro Sergio lê email encaminhado pelo diretor presidente, em dezesseis de janeiro, a             
respeito das internações hospitalares prolongadas, e manifesta-se dizendo que a limitação no            
tempo de internações hospitalares já está definido em lei, portanto, essa regulamentação já             
existe. Sérgio também lembra que houve uma reunião no mês de setembro do ano passado,               
na qual a administração do Prevpel se propôs a criar uma comissão específica para avaliar               
essas internações prolongadas. Dr. Nery manifesta-se, dizendo que o FAM sempre respeitou o             
Conselho e suas deliberações, tendo a postura de sempre trazer informações e conversar com              
o Conselho sobre as questões pertinentes ao funcionamento do FAM, eximindo-se de            
qualquer responsabilidade sobre as críticas efetuadas à diretoria. A respeito das ponderações            
do Conselheiro Sergio, acerca dos prazos legais de internações, diz que na verdade, em              
relação ao financiamento esse limite não existe, havendo dívidas a fundo perdido, pois um              
paciente que deve ficar mais de quinze dias hospitalizado dificilmente vai para atendimento             
do SUS após esse período, pois há muitas coisas a serem analisadas, como vaga no SUS, entre                 
outras. Então, acredita que deve-se buscar uma alternativa de solução conjunta, se é que há               
uma solução. Conselheiro Artur acredita que o médico deve ser questionado no caso de              
exageros nos períodos de internação. Dr. Nery reforça a necessidade de uma Assistente Social              
que auxilie na avaliação desses casos. A respeito da Comissão interdisciplinar sugerida, Dr.             
Nery pondera que ela não teria autoridade acima dos médicos para avaliar, mas podem              
colaborar nos pareceres dessas situações. A técnica Sandra aponta que as situações de             
internações clinicas prolongadas se dão somente na Beneficência, portanto uma solução seria            
terminar com as internações clínicas na Beneficência. Identifica-se, pontualmente, os          
problemas e as responsabilidades, e discute-se as soluções possíveis, inclusive, com o corte             
dessa instituição de saúde, para reprimir essas práticas. Conselheiro Sergio solicita que, na             
próxima reunião, Dr. Nery traga um parecer jurídico sobre essas medidas possíveis.            
Conselheiro Rodrigo solicita que a próxima IN não seja publicada antes da reunião a respeito               
desse tema, que acontecerá no dia dezessete de março. Edmar manifesta-se reforçando a             
visão do Prevpel de primar por atitudes transparentes e éticas, e de acesso a todos os                
servidores. Nada mais havendo a tratar a reunião foi encerrada. Eu, Conselheira Berenice,             



lavrei e digitei a presente ata, declarando que consta nas páginas 58 e 59 do Livro de Atas,                  
sem qualquer anexo, e que após lida e aprovada será assinada por todos. 
 
 

ATA 210  
Aos dez dias do mês de março de dois mil e quinze, no prédio sito à Rua Padre Anchieta                   
número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho Deliberativo do              
Prevpel. Ausentes os Conselheiros Artur, Josimar e Vanessa. Conselheiro Sergio coloca a pauta             
da reunião que terá foco no PL que versa sobre o provimento dos cargos do Prevpel, bem                 
como a posição do assessor jurídico do Prevpel a respeito do exercício das atividades de               
Conselheiro e servidor nas áreas de atuação de cada um. Sr. Petrucci se posiciona a respeito                
do parágrafo quinto do artigo doze da Lei 4.457 que tem a seguinte redação: “No exercício das                 
atividades de conselheiro, o servidor ficará dispensado das atribuições de seu cargo, até a              
jornada semanal de 15 horas, sendo que o tempo de serviço será contado para todos os                
efeitos legais”. Segundo o parecer jurídico do Prevpel, esse parágrafo faculta ao conselheiro             
estar dispensado de suas atividades como servidor, mas o superior hierárquico pode negociar             
o dia da semana em que esta dispensa se efetuará. Se houver alguma dificuldade de               
entendimento em relação a isto, o diretor presidente do Prevel poderá proporcionar uma             
reunião com o superior hierárquico do conselheiro, para que seja explicada esta necessidade.             
A respeito do provimento de cargos no Prevpel, Sr. Petrucci confirma a criação do PL que                
prevê a criação do cargo de um segundo contador. Conselheiro Tiago resgata o registro de               
uma reunião ocorrida em dezembro do ano passado na qual o Conselho deliberou que, em               
vez de fazer um PL específico para o cargo de contador, o Prevpel deveria encaminhar um PL                 
mais amplo, tratando de todos os cargos que o Instituto necessita, sendo provido através de               
concurso público. Sr. Petrucci desconhece o registro da necessidade de um profissional na             
área de Assistência Social ou Técnico de Enfermagem, conforme falado, pois o Prevpel não              
prevê estes cargos em seu quadro funcional. Conselheiro Silvio informa que, desde o ano de               
dois mil e oito existe essa colocação, por parte do Conselho, da necessidade de criação do                
cargo de Assistente Social, o que será analisado pelo assessor jurídico para a criação de PL.                
Conselheiro Rodrigo lembra que, no passado, houve uma discussão acerca da possibilidade de             
funcionamento do Prevpel nos dois turnos, mas o argumento centra-se no fato de que não há                
servidores em número suficiente para atender a demanda em dois turnos, o que implicaria na               
necessidade de ampliar o quadro de servidores. Sr. Petrucci diz que a Lei já regulamenta o                
provimento de servidores no Prevpel, via concurso público realizado no executivo municipal,            
mas não existe ainda previsão desses cargos novos, o que exigiria novo PL. O Prevpel, na                
necessidade de preenchimento de vagas recebe servidores cedidos do executivo. É           
questionado o processo dessas cedências, e os critérios que norteiam essas decisões.            
Conselheiro Rodrigo pondera que a forma como se dão as cedências favorece o benefício de               
algumas pessoas. Sr. Petrucci pondera que uma solução para eliminar essa conotação de             
favorecimento seja a ampla divulgação das necessidades de profissionais do Instituto de            
Previdência, com os perfis desejados, para que os servidores interessados possam se            
candidatar junto à SGAF, o que dará transparência ao processo. Conselheiro Silvio traz como              
exemplo a situação do Conselheiro Fiscal que, para fazer parte do Conselho necessita de              
habilitação técnica específica antes de ser eleito ou indicado. Conselheiro Tiago sugere que a              
diretoria do Prevpel, ao formularem o PL para a criação desses novos cargos, conversem              
amplamente sobre o assunto, inclusive com o diretor técnico do FAM, desta forma, esse              
arranjo será postulado pelo jurídico do Prevpel, trazendo para o Conselho um PL definido e               
alinhado com as necessidades de todos os cargos necessários. Segundo o assessor jurídico o              



diretor técnico do FAM sempre é chamado e participa das decisões do Prevpel. O diretor               
presidente diz que o PL será definido e concluído para que seja trazido ao Conselho               
Deliberativo. Conselheiro Rodrigo lembra também discussão anterior, junto ao Dr. Nery,           
acerca dos estagiários que atuam no atendimento do FAM, havendo necessidade de colocar             
servidores, dada a situação temporária de atuação do estagiário. O assessor jurídico            
encaminha ao Conselho requerimento recebido no Prevpel, no qual uma pensionista solicita a             
base legal para incidência de desconto de financiamento de servidor já falecido. Esta questão              
reporta a outras, como as internações prolongadas e os financiamentos considerados           
“gigantescos”, pois que geram dívidas impagáveis. Sr. Petrucci pondera que é necessário um             
consenso junto com o diretor técnico do FAM acerca dessas decisões. Ao mesmo tempo, Sr.               
Petrucci traz e entrega para apreciação do Conselho, uma minuta de projeto de lei que altera                
a Lei 1.984/72, reajustando o limite de cobertura para o FAM. Conselheiro Sergio coloca que               
uma alternativa de solução seria refazer os contratos com os hospitais, deixando a             
responsabilidade de passar os pacientes para o SUS para as instituições de saúde nas quais o                
servidor está internado, solução com a qual o assessor jurídico concorda plenamente, sendo             
necessário formalizar isto. Conselheiro Rodrigo lembra que houve situação similar com o            
Hospital Miguel Piltcher, de cobrança acima do valor financiável pelo FAM, sendo            
imediatamente tomada providência do Prevpel de interromper o conveniamento para as           
internações naquela instituição, não acontecendo o mesmo procedimento em relação à           
Beneficência que, reincidentemente, ultrapassa os valores de financiamento, apresentando         
valores que extrapolam em muito os limites, e não é tomada nenhuma providência. Sr.              
Petrucci esclarece que o credenciamento é universal, mas quem estabelece as regras e os              
preços é o Prevpel, e isso hoje está invertido em relação à Beneficência. É necessário fazer um                 
contrato igual para todos os hospitais, deixando claro essas limitações de financiamento pelo             
FAM. Na próxima reunião estarão presentes o diretor presidente, Sr. Tissot, juntamente com             
o assessor jurídico e o diretor técnico do FAM para que esta questão seja discutida em                
conjunto com o Conselho. Nada mais havendo a tratar a reunião foi encerrada. Eu,              
Conselheira Berenice, lavrei e digitei a presente ata, declarando que consta nas páginas 60 e               
61 do Livro de Atas, sem qualquer anexo, e que após lida e aprovada será assinada por todos. 
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Aos dezessete dias do mês de março de dois mil e quinze, no prédio sito à Rua Padre Anchieta                   
número dois mil e trinta e cinco, reuniram-se os conselheiros do Conselho Deliberativo do              
Prevpel. Ausente a Conselheira Vanessa. Presentes na reunião Sr. Tissot, Dr. Nery e Sandra              
D’Ávila para discussão da pauta do dia, que versa sobre as internações clínicas prolongadas e a                
finalização do PL que prevê os novos cargos para o Prevpel, além do cargo de contador                



inicialmente previsto. Presidente Tissot informa que o PL está sendo finalizado, com estudo de              
todas as necessidades de pessoal, conforme já posicionado pelo Conselho Deliberativo, e será             
trazido para apreciação do Conselho na próxima reunião. Dr. Nery informa que já houve a               
discussão interna no Instituto acerca dos funcionários necessários para o FAM, inclusive da             
Assistente Social e Técnico em Enfermagem, tendo havido inclusive, numa época passada, uma             
Assistente Social que atuou por algum tempo mas foi devolvida à sua secretaria de origem por                
necessidade daquela. Segue-se uma discussão a respeito das dúvidas jurídicas em relação ao fato              
de o Prevpel ter funcionários que atuam no FAM. Tendo CNPJ próprio, o FAM terá que revisar                 
essa situação. Dr. Nery traz também a necessidade de haver no quadro funcional do FAM peritos                
técnicos e que esta previsão necessita estar no PL. Dr. Nery ainda sugere que o atendimento no                 
FAM seja composto cem por cento por servidores, e os estagiários sejam auxiliares, já que a                
permanência deles é temporária. Conselheiro Tiago reforça a necessidade de intensificar a            
dinâmica de comunicação interna no Instituto para que esse PL seja formatado e trazido ao               
Conselho Deliberativo. Para haver melhoria na comunicação interna, Conselheiro Sergio sugere           
que as atas, que são encaminhadas semanalmente, sejam lidas por todos. Presidente questiona a              
respeito da criação da Comissão Técnica da Saúde para que haja o acompanhamento dos              
pacientes com internações prolongadas, mas é esclarecido que essa proposta não foi ainda             
formulada formalmente, mas somente trazida ao Conselho como idéia, e que a equipe do Instituto               
deve trazer essa proposta já que conhece melhor as necessidades. Dr. Nery esclarece ainda, que               
essa comissão seria necessária diariamente no FAM, havendo atuação direta nas questões            
relacionadas à saúde do servidor, além das campanhas periódicas que são realizadas. Conselheiro             
Sergio reforça então, mais uma vez, a necessidade de formatação do PL para que o Conselho                
possa discutir e analisar. Dr. Nery traz a questão da IN, tendo ainda muitas pendências que já                 
foram discutidas mas ainda não definidas, mas sugere que conste da próxima IN limitação no               
atendimento das nutricionistas, pois foram detectados atendimentos considerados abusivos a          
parentes de profissionais dessa área. Conselheira Josimar sugere que esta profissional seja            
chamada e alertada sobre a situação, mas não limitar as consultas, por acreditar que a cobrança de                 
parentes é uma questão moral e ética, mas pessoal de cada um. Dr. Nery coloca que a proposta do                   
FAM seria limitar as consultas a nutricionistas uma vez por mês. Conselheiro Silvio sugere              
também o credenciamento de mais profissionais da área da saúde para atendimento às demandas              
dos servidores, havendo ampla divulgação do Prevpel para que os profissionais possam se             
credenciar. Segundo o Dr. Nery, o interesse deve partir do credenciado, havendo o             
credenciamento de todos os interessados. Conselheiro Silvio sugere que haja divulgação pelo site             
da Prefeitura, na página do Prevpel, com o que Dr. Nery concorda, desde que seja aprovado pelo                 
jurídico. Seguem-se algumas discussões acerca da questão da co-participação. Conselheiro Artur           
coloca que o valor da co-participação deveria ser administrada pelo FAM e não ir para os                
médicos. A discussão centra-se nas melhorias que a co-participação seria capaz de trazer para os               
servidores, o que não se pode assegurar. A constatação é de que os profissionais cancelam o                
credenciamento devido à falta de reajuste no valor das consultas. Conselheiro Sergio pondera             
sobre a questão do equilíbrio financeiro do FAM, pois se houver reajuste dos valores para os                
credenciados acima da receita arrecadada, vai haver um déficit crescente. Portanto, é necessário             
avaliar a situação orçamentária do FAM para estudar as possibilidades de reajuste dos valores dos               
profissionais credenciados acima do reajuste salarial dos servidores. Conselheiro Rodrigo          
manifesta preocupação a respeito do fato de que a seis meses o Dr. Nery informa nas reuniões do                  
Conselho Deliberativo que não tem acesso a informações contábeis do FAM, não podendo,             
porisso, haver propostas para a IN. Rodrigo avalia ainda que, se o contador não está executando o                 
seu trabalho, a responsabilidade é de quem deveria estar cobrando o contador pelo cumprimento              
de seu papel. Presidente Tissot pondera que o contador está sendo monitorado e cobrado, e que a                 


